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Visando eventual necessidade de comunicação entre o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade - ICMBi0 e as empresas interessadas em participar da 
presente licitação, solicitamos preencher e enviar Os dados do Termo de Recebimento de 
Edital para email: Iicitacao.parnasoicmbio.qov.br.. 

0 nao 
eventos rela 
legislacão de 
grande circul 

Razâo Social: - 

CNPJ NO 

Endereço: 

E-mail:  

Cidade: 

Pessoa para co 

'io dos dados eximirá o ICMBi0 da responsabilidade de comunicação de 
3dos ao procedimento licitatôrio, ressalvada a obrigatoriedade, pela 
rência, de sua publicacão na internet, imprensa oficial e/ou em jornal de 

Rio de Janeiro, RJ, de 	de 2010 

MARCELO MOREIRA PRADO 
Presidente da CEL 

Estado: 	Telefone: 
	

Fax: 

Recebemos do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, 

nesta data, 	do Edital de Concorrência n° 	/ICMBio/2010. 

Local: 	,_de 
	

de 2010. 

Assinatura 
(A assinatura é opcional em caso de envio por e-mail) 



flll Minuta de Contrato 

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 	 I 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAçAO E LOGISTICA 	I 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAçAO DA BIODIVERSIDADE I 

UNIDADE AVANADA DE ADMINIsTRAçA0 E FINANAS 	I 
003 - TERESÔPOLIS 	 I 

COMISSAO ESPECIAL DE LICITACAO 	 I 

CONCORRENCIA NO 01/2010 

0 Instituto Chico Mendes de Conservacao da Biodiversidade - ICMB10, 
através da Unidade Avançada de Administraçao e Financas 003 - 
TERESOPOLIS/RJ, através da Comissão Especial de Licitacao instituida pela 
Portaria no 117 de 12 de marco de 2010, publicada no DOU de 15 de marco de2010, 
torna pUblico que realizará Licitacao na modalidade CONCORRENCIA do Tipo 
MAIOR LANCE OU OFERTA, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, Lei n° 9.648/98 aplicada subsidiariamente e 
IN n° 02/2009 e IN n° 01/210, SLTI/MPOG e legislacao correlata, bern como pelas 
condicaes estabelecidas neste Edital è seus Anexos e no Processo n° 
02045.000067/20 1 0-33. 

1.1 	No dia, hora e local abaixo indicado se fará a abertura do certame: 

Data: 10/05/2010 
Horário: 09:00 - hora local 
Local: Avenida Rotariana s/n - Auditôrio - Parque Nacional da Serra dos 
Orgaos - Soberbo - TeresOpolis/RJ 

1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I 	Projeto Básico 

ANEXO II 	Modelo de Carta de Credenciamento. 

ANEXO Ill 	Modelo de Declaracao de Inexistência de Fatos Impeditivos 

ANEXO IV Modelo de Declaração - Menor (Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo 
Decreto n° 4.358/2002) 

ANEXO V 	Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Art. 10 da 
Lei n° 9.605/98 

ANEXO VI Modelo de Declaracao de Vistoria 

ANEXOVII Modelo de Declaracao Independente de Proposta 



: 

1.3. 	NâO havendo expediente na data marcada ficará a reuniâo adiada para o primeiro di 
ütil subseqUentel mantidos o mesmo horário e local salvo disposiçöes em contrário; 

lCMbo I U 	ARNA-S( 

UASG: 443036 

2DOOBJE1iO.:. 	 Fli
11 

 

RU BR 

2.1 	A pres 
sistemas de c 
de montanha 
mOdulos de n 
dos Orgaos C 

Básico Ane 

ite Licitacao tern por objeto a concessão para a operacao dos 
branca e controle de ingressos, estacionamentos, campings, abrigos 

transporte interno (por rneio de operadores especializados nos 
Ocios do empreendimento) das sedes do Parque Nacional da Serra 

nforme responsabilidades e especificaçOes que integram o Projeto 
I do Edital. 

F30.60-CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE  

3.1 	Cada licitante poderá, conforme Anexo II - CARTA DE CREDENCIAMENTO, 
nos atos do presente certame, fazer-se representar por pessoa credenciada, 
devidamente autorizada a atuar em seu norne, corn poderes bastante suficientes 
para praticar t?dos  os atos do procedimento licitatôrio, inclusive no que se refere a 
eventual desistência da interposicao de recursos; 

3.2 	Conside!rar-se-á devidarnente credenciada para os fins do presente edital, a 
pessoa: 

3.2.1 pdrtadora de procuração, lavrada por instrumento püblico ou particular, 
corn dados de identificacao do representante, devendo constar, expressamente, 
poderes para participar de todos os atos do procedirnento licitatOrio, inclusive 
interpor ou desistir de recursos; e 

3.2.2 portadora de docurnento idôneo que demonstre a sua condicao de sócio 
gerente ou ac ministrador da licitante (ex.: contrato social, estatuto publicado no 
diário oficial), no original ou copia autenticada em cartório, ou por servidor da 
Adrninistracão, mediante cornparação corn o docurnento original e que declare os 
lirnites de sua atuacao. 

3.2.3 apresentar ainda Carteira de Identidade e CPF. 

3.3 	A falta de apresentacâo, ou incorrecão de qualquer dos documentos referidos 
nos subitens .2.1 e 3.2.2 não inabilitará a licitante, mas obstará o representante de 
se rnanifestar responder pela mesma; 

3.4 	Os docmentos de credenciamento do representante serão entregues em 
separado e NO DEVEM ser colocados dentro de nenhum dos Envelopes, quer seja 
o de DOCUMNTOS DE HABILITAçAO ou de PROPOSTA DE PREcos; 

3.5 	NenI 
	

pessoa, ainda que munida de-  procuracäo, poderá representar mais 
de urna em 
	na presente licitacao. 

3.6 Qualqu 
previas a ab 
manifestante 

r manifestacao em relacao a presente Iicitaçao, especialmente 
rtura da sessão publica, fica condicionada a aprçRacäo pelo 

lo documento de identificaçao e instrumento pübli 	u\pa\ticuIar de 

 



procuracao, corn firma reconhecida. Em sendo sOcio, dirigente, proprietário ou 
asserneihado, deverá apresentar côpia do Contrato Social da empresa e documento 
de identidade, para fins de câmputo de prazos legais de manifestacao; 

3.6.1 a não apresentaçao ou incorrecao do documento de que trata o 
subitem 3.2 não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu representante de se 
manifestar e responder pela mesma ate a sua efetiva apresentacao, no prazo fixado 
pelo Presidente da Cornissão Especial de Licitaçao. 

3.7 Não será admitida a participaçao de urn mesmo representante para mais de uma 
empresa licitante, inclusive no caso de consôrcios. 

4.1 	Poderao participar desta Licitaçao as empresas que: 

4.1.1 atendam as condiçoes deste Edital e apresentem os documentos nele 
exigidos, em original ou por qualquer processo de cOpia autenticada por Cartôrio de 
Notas e OfIcio competente, ou por servidor da Comissäo Especial de Licitacao, a 
vista dos originals; 

4.1.2 no caso das autenticacOes serem realizadas por servidor, conforme 
previstos no subitem anterior deverão ocorrer ate 24 horas antes da abertura da 
licitaçao; 

4.1.3 estejam cadastradas e habilitadas no Sisterna de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF, nos termos do § 11, art. 10  de Decreto n° 3.722, 
de 09 de janeiro de 2001, publicado no D.O.U, de 10 de janeiro de 2001 alterado 
pelo Decreto n° 4.485, de 25 de novembro de 2002; 

4.1.4.1 as empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem 
interesse em participar desta Licitacao, deverao providenciar o seu cadastramento e 
sua habilitaçao junto a qualquer Unidade Cadastradora dos Orgaos da 
Administraçao Püblica, ate o terceiro dia Util anterior a data do recebimento das 
propostas (Paragrafo Unico, art. 31  do Decreto n° 3.722/2001, com redacao alterada 
pelo Decreto n°4.485, de 25.11.2002); 

4.1.4 não tenham sido declaradas impedidas de licitar e contratar corn 
orgaos da Administraçao Püblica; 

4.1.5 estejam constituidas em consórcios, observadas as normas constantes 
no art. 33 da Lei n° 8.666/93, e que atendam os seguintes requisitos: 

4.1.5.1 comprovacao da constituiçao do Consôrcio, por meio de 
compromisso püblico ou particular de constituicao de consórcio, subscrito pelos 
consorciados; 

4.1.5.2 indicacao da empresa Ilder, que deverá ser aquela detentora 
da rnaior cota consorcial, a quem caberá a responsabilidade pelo desenvolvimento e 
gerenciamento dos servicos e responderá junto ao ICMB10 por todas as obrigacoes 
contratuais previstas neste Edital e seus anexos; 

4.1.5.3 todas as empresas consorciadas deverao apresentar toda a 
ode habilitaçao exigida neste Edital; 

OF 



	

4.1.5.4 	para efeito de qualificacao técnica, será aceito o somatô

WICMbioFPARNA- 
1.1.5.5 

da capacidade técnica das empresas consorciadas; 

para efejtp, de qualificação econômico - financeira, será aceito LjASG:443036 
o somatôrio dosvalores de cada consôrciado, na proporcão de sua respectiva participação; 

FLS:_______ 

	

0.1.5.6 	as empresas consorciadas não poderão apresentar, RUBR? 

	

isoladamente oh integrando urn outro consórcio, cotação para a prestacão do mesmo 	/ 
serviço que estier sendo disputado pelo consórcio do qual faça parte; 

	

p.1.5.7 	sendo o consôrcio vencedor da licitaçâo, deverá promover, 
antes da celebração do contrato, a constituiçâo e o registro do consórcio; 

	

1.5.8 	as empresas consorciadas serão solidariarnente responsáveis 
pelos atos praticados pela lider, tanto na fase de licitaçâo quanto na de execução do 
contrato; 

	

41.5.9 	no consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a 
liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa brasileira; 

	

4.1.5.10 	e vedada a participacao de empresa consorciada, através de 
mais de urn consórcio; 

	

4.1.5.11 	não poderão participar empresas ou consórcios que tenham 
sido declaradas! inidôneas por qualquer órgão da Administração PUblica, direta ou indireta, 
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

	

4.1.5.12 	nâo poderâo também participar empresas ou pessoas juridicas 
que sejam corstituldas em sociedades cooperativas nos termos da Lei n° 5.764, de 
16/12/1971, (Cláusula Prirneira, do Terrno de Conciliaçao MPT/AGU - Processo 01082-
2002-020-10-0( -0, Hornologado pelo TRT - ioa Regiâo - Processo 20VTB/DF  NO 1082/02), 
Anexo V do 

Eclital, 
 considerando que o serviço a ser executado apresenta caracteristicas 

incompativeis cm a organização do trabalho em forma de cooperativa, visto que apresenta 
as seguintes caracterIsticas; 

	

.1.5.13 	mecanismos de comando e controle visando assegurar a 
adoção de métodos e padrães que serão rotineiramente cobrados; 

	

4.1.5.14 	relação de hierarquia técnica e funcional entre os profissionais; 

	

4.1.5.15 	niveis diferenciados de responsabilizaçâo técnica. 

4.1.6 	No caso de empresas estrangeiras em funcionamento no Pals, a licitante 
deverá apresntar Decreto de autorização e ato de registro ou autorizacâo para 
funcionamento xpedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir. 

4.1.6.lQualquer documento apresentado em lingua estrangeira deverá ter 
sido emitido po pessoa juridica de direito püblico ou privado, quando for o caso, de seu pals 
de origem, notorizadas e autenticadas por Embaixada ou Consulado Brasileiro no pals de 
origem do docLmento e traduzidas para a lingua portuguesa por tradutor juramentado. 

4
.1.6.2 Será considerada inabilitada a empresa estrangeira que nao 

apresentar dopurnentação cornprobatória de representacâo no Brasil, corn poderes 
expressos para receber citação, responder administrativa e judicialmente e atender a todos 
os requisitos deste Edital. A empresa estrangeira deveré, ainda, declarar sua total 
submissâo a legislacão brasileira para todos os fins relacionados 6 concessão pretendida. 



5.1 	0 certame será realizado sempre em ato pUblico no dia, hora e local 
indicados no item I deste Edital, quando deverão ser entregues a Cornissão 
Especial de Licitacao os envelopes contendo a DOCUMENTAAO e as 
PROPOSTAS DE PREcos; 

5.1.1 encerrado o prazo para recebimento da DOCUMENTAcAO e das 
PROPOSTAS DE PREcos, nenhum outro docurnento será aceito, assim como não 
se admitirão quaisquer adendos ou alteracoes nos documentos e propostas 
entreg ues; 

5.2 A licitacao será processada em 2 (duas) fases: 

5.2.1 abertura do envelope de no. I - DOCUMENTAcAO DE 
HABILITAAO ocorrerá na mesma data de entrega dos envelopes, ou seja, as 
09:00. - horãrio local, do dia 10 de maio de 2010 conforme encontra-se 
contemplado no tern I deste Edital; 

5.2.1.1 esta fase de HABILITAçAO compreende a análise dos 
documentos apresentados no envelope n°. I "DOCUMENTAçAO" de todas as 
LICITANTES, sendo consideradas habilitadas as LICITANTES que atendam as 
exigências contidas no item 6 deste Edital e do Projeto Básico - Anexo I. 

5.2.2 fase de ABERTURA e JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, que 
compreenderá a abertura dos envelopes de n°. 2, em sessão püblica, cuja data será 
definida apôs exauridas todas as etapas da fase anterior; 

5.2.2.1 a análise dos documentos contidos no envelope n° 2 
"PROPOSTA DE PREçOS" das LICITANTES habilitadas, sendo considerada 
Vencedora a LICITANTE que atenda as exigências contidas neste Edital e do Projeto 
Básico - Anexo; 

5.3 Os trabalhos da Comissão Especial de Licitaçao obedecerão a seguinte ordem: 

5.3.1 credenciamento dos representantes das licitantes, de acordo corn os 
dispositivos constantes no subitem 3.2. deste Edital; 

5.3.2 abertura dos envelopes DOCUMENTAçAO para análise dos 
documentos, os quais ficaräo a disposicao das licitantes para exarne e rubrica; 

5.3.3 verificaçao da regularidade das licitantes no SICAF, cuja comprovaçao 
será feita mediante consulta via "on line" no referido sisterna, no qual serão 
impressas declaracOes dernonstrativas da situacao de cada licitante, conforme os 
terrnos do inciso Ill, do item 7 da IN/MARE n° 05/95, atualizada; 

5.3.3.1 ficando demonstrado pela consulta ao SICAF que os 
documentos cornprobatôrios do Cadastramento se encontrarn corn os prazos de 
validade vencidos, e a licitante comprove, exclusivamente, rnediante apresentacao 
do formulário de Recibo de Solicitaçao de Servico, (anexo Ill do Manual do SICAF), 

tregue a docurnentaçao a sua Unidade Cadastradora, no prazo de 03 dias Uteis 
ores a data prevista para o recebimento das propostas, a Comissão 
nderá os trabalhos e cornunicará o fato ao Ministério do Planejamento, 
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5.3.4 	depois de conferida e apreciada a documentacao e veriticada a 
situacao da licitante no SICAF serão. anunciadas, sempre que possIvel na mesma 
sessão, as licitpntes habilitadas e as inabilitadas na licitacao; 

5.3.4.1 no caso de inabilitacao de todas as licitantes, a Administraçao 
poderá fixar a prazo de 8 (oito) dias üteis para a apresentacao de nova 
documentaçao, escoimadas das causas que deram origem as inabilitacoes; 

5.3.5 em caso de manifestaçao de interposicao de recursos contra os atos 
de habilitaçao ou de inabilitacao de qualquer licitante, a Comissao Especial de 
Licitaçao susenderá os trabalhos e, depois de esgotados os prazos recursais, 
designará nov data para abertura dos envelopes das PROPOSTAS; 

5 3.5.1 não havendo possibilidade de apreciacao imediata da 
documentação, ou não estando presentes todos os representantes devidamente 
credenciados, ou ainda, a empresa licitante não tendo manifestado expressamente 
pela desist6nc1ia de interpor recurso contra o resultado de habilitaçao, a Comissão 
suspenderá os trabalhos e divulgara o resultado da habilitacao mediante publicacao 
na imprensa oficial afixando-o, posteriormente, no Quadro de Avisos da Unidade de 
Conservaçao e disponibilizada no "site" www.icmbio.qov.br; 

5.3.5.1.1 nesta hipôtese, os envelopes contendo as PROPOSTAS 
DE PREOS serão rubricados pelas licitantes presentes e pelos membros da 
Comissão, fic ndo sob sua guarda para abertura em outras sessOes a serem 
indicadas posteriormente; 

5.3.6 será feita a devolucao dos envelopes fechados as licitantes 
inabilitadas, contendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso 
ou apOs a sua Jenegacao; 

5.3.7 xaurida todas as etapas da fase de habilitacao e transcorrido o prazo 
recursal ou, a ós manifestaçao de desistência expressa da interposicao de recurso 
será divuIgad a data de abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS DE 
PREOS das licitantes habilitadas; 

5.3.7.1 no dia e hora marcados, serão abertos os envelopes de n° 2 - 
PROPOSTA DE PREcos, das empresas habilitadas, cuja conferência e rubrica será 
realizada pela Comissão Especial de Licitacad, sendo dado vista aos licitantes 
presentes a sssao, que as rubricará; 

5.4 	No caso l  de desclassificação de todas as propostas das licitantes, a 
Administracaolpodera fixar o prazo de ate 8 (oito) dias üteis para a apresentacao de 
novas proposts, escoimadas das causas que deram origem as desclassificacoes; 

5.5 Após a fas6 de habilitacao, nao cabe desistência das propostas, salvo por motivo 
justo decorrene de fato superveniente e aceito pela Comissão Especial de Licitacao; 

5.6 Ao final 
Membros da 

cada sessão será lavrada ata circu 
issao e pelos Representantes das emp 

içada, assinada pelos 
s\ijtantes presentes.' 



[6. DAHABILITAçA0 

6.1 As licitantes deverão estar cadastradas e habilitadas no Sistema de 
Cadastramento Unificado.de  Fornecedores - SICAF, nos termos do Decreto n° 3.722, 
de 09 de janeiro de 2001, publicado no D.O.0 de 10 de janeiro de 2001, alterado 
pelo Decreto n° 4.485, de 25.11.2002, cuja confirmacao da regularidade se dará 
mediante consulta via "on line" no referido Sistema, no ato da abertura do certame, 
devendo ainda apresentar os seguintes documentos: 

6.1.1 confirmaçao da regularidade da habilitacao no SICAF, mediante 
consulta via "on line" no ato da abertura da Licitaçao; 

6.1.1.1 caso a empresa esteja corn documento vencido no SICAF, 
deverá comprovar sua regularidade elou habilitaçao mediante a apresentacao do 
original ou de cOpia autenticada dos docurnentos em vigor, elencados no art. 27 a 30 
-da Lei n° 8.666/93 ou côpia sirnples a ser autenticada por servidor da Comissão 
Especial de Licitacao, que deverá fazer parte do envelope contendo a documentacao 
relativa a habilitaçao da referida empresa; 

6.1.2 declaracao de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua 
Habilitaçao, conforme regulamentaçao da IN/MARE n° 05/1995, corn alteraçoes da 
IN/MARE n° 09/96, assinada por sôcio, dirigente, proprietário ou procurador da 
licitante, corn o nUmero da identidade do declarante, nos termos do modelo 
constante no Anexo III; 

6.1.3 declaracao de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou 
indireta de menores, conforme disposicOes contidas na Lei n° 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358/2002, nos termos do modelo 
constante do Anexo IV; 

6.1.4 declaraçao de que a empresa licitante não está sob pena de interdicao 
ternporária de direitos de que trata o art. 10 da Lei n° 9.605/98, de acordo corn o 
Anexo V deste Edital; 

6.1.5 declaraçao de vistoria, nos termos da Minuta constante do Anexo VI, 
assinada por Representante legal da empresa, corn antecedência minima de 48 
horas da data e do horário de abertura dos envelopes de Documentaçao, 
cornprovando ter a empresa vistoriado os locais da execuçao dos servicos objeto 
deste Edital; 

6.1.6 Declaraçao de elaboraçao independente de proposta, conforme 
' 	modelo constante do Anexo VII. 

6.1.7 Certidao Negativa de Faléncia e Concordata, expedida pelo 
distribuidor forense da sede da licitante dentro dos Ultirnos 30 (trinta) dias 
antecedentes a abertura desta Iicitacao; 

6.1.8 Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoas jurIdicas 
de direito pUblico ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar 
prestando servicos compativeis em caracterIsticas e pertinentes corn o objeto desta 

idamente sobre as parcelas rnais relevantes aqui descritas como em 
ngressos - controle de acesso e transporte turistico. 



6.1.9 Documentos obrigatorios especificos da atividade profissional a se' 
realizada, quarido for o caso, expedidos pelos orgaos de controle do Poder PUbliioIUMFPARNA-S 

tais como autorizacOes, registros, certificados, certidOes, etc. 	 UASG:443036 

FLS:___________ 

6.2 A documentacao necessária a habilitacäo das Proponentes nesta licitaco 	j 
deverá estarnumerada (00/0000) e rubricada e será entregue em envelope 

RUB7A 

especifico, deidarnente fechado corn cola e rubricado no fecho, SENDO VEDADO 
O FECHAMEI'TO NAS INSTALAOES DO ICMBi0, contendo em sua parte externa 
os seguintes d dos: 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAçAO DA 
BIODIVERSIDADE - ICMBIO - UAAF 003 - TERESOPOLIS 
CONCORRENCIA NO 00/2010 
ENVELOPE NO 01 - DOCUMENTACAO 
RAZAO SOCIAL: 
CNPJN°: 

6.3 Serão consideradas inabilitadas as licitantes que nao atenderem ao subitem 
6.1 e seus subitens deste Edital e deixarem de apresentar a documentacao 
solicitada ou aDresentarem-na corn vicios. 

7.1 A proposta de precos deverá ser impressa em papel sulfite corn identificacao da 
empresa, em uma via, redigida em portugues (permitido o uso de expressoes 
técnicas de uo comum em outra lingua), em linguagern clara, sern emendas, 
rasuras ou eritrelinhas, assinada na Ultirna pagina e rubricada nas dernais pelo 
representante legal da proponente, a ser entregue em envelope devidamente 
lacrado, corn cola e rubricado no fecho, SENDO VEDADO 0 FECHAMENTO NAS 
INSTALAOES DO ICMBi0, contendo na parte externa e frontal as indicaçoes: 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAçAO DA 
BIODIVERSIDADE - ICMBIO - UAAF 003 - TERESÔPOLIS 
CONCORRENCIA NO 00/2010 
ENVELOPE NO 02— PROPOSTA DE PRECO 

, 	 RAZAO SOCIAL 
CNPJN° 

7.2 A Propost de Precos deverá atender rigorosarnente as prescricOes e exigencias 
constantes do Projeto Básico - Anexo I deste Edital, seja quanto a forma de 
apresentacão e organizacäo, seja quanto ao conteUdo, sob pena de 
desclassificaco, devendo, ainda, constar as seguintes condiçOes: 

7.2.1 brazo de validade, nao inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
de sua ap 

7.2.2 escricao dos servicos e/ou produtos e serem oferecidos aos visitantes 
e/ou usuários observadas as especificaçOes e condiçOes constantes deste Edital e 
Anexos; 

7.2.3 dados do proponente/representante legal dae a, responsável 
técnico que everá ser o elernento de contato entre a lici a t 	ncedora e a 

fiscalizacao dc ICMBio; 



7.2.4 valor do lance por remuneracao, em algarismos e por extenso, 
conforme Projeto Básico, Anexo I deste Edital; 

7.2.5 declaração de aceitacao das condicOes e exigencias para a 
Concessão; 

7.2.6 local, data, carimbo e assinatura do proponente e/ou representante 
legal; 

7.2.7 orcamento de quantidade e preço das intervencoes propostas, 
inclusive indicando os pesos percentuais dos investimentos por serviço a ser 
concessionado em relacao aos custos globais previstos; 

7.2.8 cronograma do desenvolvimento dos projetos e sistema operacional; 

7.2.9 investirnentos a serem feitos em marketing, projetos sociais, de 
conservacao ambiental e produtos e servicos, identificados com o objeto da 
concessão, a serem comercializados; 

7.2.10 tempo de retorno de capital e demais parâmetros econômicos 
utilizados; 

7.2.11 precos a serem aplicados para cada atividade; 

7.2.12 os dados e valores apresentados devem acompanhar a proposta e 
não podem ser apresentados de forma agregada; 

7.2.13 a proposta deverá conter o valor do pessoal a ser contratado, 
obedecendo ao disposto nas convencoes das respectivas categorias profissionais. 

7.3 As licitantes deverão apresentar ainda o estudo de viabilidade econômica constantes nas 
disposiçöes Gerais do Projeto Básico 

7.4 Nos precos propostos deverão estar incluidos todos os insumos que o compoem, 
tais como as despesas com mão-de-obra, impostos, taxas, frete, seguros e 
quaisquer outros que incidarn direta ou indiretamente, dentre eles transporte de 
pessoal, alimentacao para todo pessoal alocado a execucao, despesas de 
aprovação dos projetos junto aos ôrgaos pUblicos locals, "know-how", "royalties", 
despesas financeiras, instalaçoes e suas ligacoes provisOrias e definitivas, entre 
outras, bem como, no fornecirnento e na execucao dos servicos objeto desta 
Licitaçao; 

7.5 Os precos propostos serão da exclusiva e total responsabilidade da licitante. Em 
nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteUdo da proposta apresentada, seja 
com relacao ao preco, pagamento, prazo ou qualquer condicao que importe a 
rnodificacao dos seüs termos originais; 

7.5.1 Deverá ser indicada a forma de remuneraçao do orgao, obedecida a 
indicacao precisa para fins de julgarnento, inclusive quanto aos percentuais 
ou valores fixos e variáveis, conforme Projeto Básico. 

classificada como vencedora a licitante que ofertar a rnaior contrapartida ao 
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1  MA 
ICMBio, em prcentual estabelecido como mInimo de 1% (um por cento);  &VU—

I I~ M b I TOMAF PA 
7.7 Havendo c iscordância entre osprecos por extenso e em algarismos prevalecerá VASG4430. 

O primeiro e havendo incoerência entre o preco unitário e o total, prevalecerá o,rLs 
primeiro; 

RU13RPA-- 

7.8 A propost: de precos será examinada segundo critérios de aceitabilidade que 	I 
consideram o lirnites máximos de precos unitários e globais para os servicos, 
quando for o caso e em estrita observância do Projeto Básico, tendo por referência 
os valores apr4sentados e as especificidades do objeto: 

7.8.1 $erá desciassificada a proposta que: 

7.8.1.1 apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgarnento ou que apresente alternativa; 

.8.1.2 propostas manifestamente inexequIveis ou financeiramente 
incompativeis com os objetivos da licitacao de acordo com o art. 48 da Lel n° 
8.666/93; 

7 8.1.3 apresentar valores incompatIveis com os estimados conforme 
Projeto Básico 

78.1.4 contiver ernendas, borröes ou rasuras que comprometam sua 
apresentacão 4 compreensão; 

79 Caso as Propostas classificadas contenham erros materials ou deficiências que 
não sejam moivos previstos neste subitem para suas desclassificaçoes, a Comissão 
poderá relevarlas falhas, observados os seguintes critérios: 

7.9.1 Iavendo divergéncia entre o preco final registrado de forma numérica 
e o valor apresntado por extenso, prevalecerá o prirneiro; 

7.10 Em caso 1de empate entre duas ou mais propostas, a classificacao far-se-a por 
lances, obedependo a ordem alfabética, em ato pUblico, para o qual todas as 
licitantes ser54 convocadas, de acordo com a § 1°, inciso IV, artigo 45 da Lei n° 
8.666/93. 

7.11 A Comisão Especial de Licitacao divulgará a resultado do julgamento das 
propostas m4iiante publicacao na imprensa oficial, exceto se presentes e 
devidamente credenciados as prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a 
decisão, quan4o a cornunicacão será feita diretamente aos interessados e lavrada 
emata. 	I 

7.12 Todas aj propostas serão avaliadas e julgadas dentro dos mais exigentes 
padroes de quIidade, conteüdo e apresentacao, näo sendo aceitas ou consideradas 
propostas que pao atendam as exigéncias mInimas; 

7.13 As licitani 
caracterIsticas 
que, somente 
que atendarr 

s deverão citar, quando for a caso, a marca, a tipa, a referenda e as 
dimensionais dos materiais/produtos a serem empregados; sendo 
será admitida a similaridade de materiais/protos e equipamentos 

as especificacoes, tanto no aspect sàativo coma no 

Ni'll 



dirnensionamento, de forma a nao prejudicar os objetivos funcionais e estéticos 
aprovados pela fiscalizacao; 

7.14 Todos os serviços/atividades não explIcitos na especificaçao, mas necessários 
a plena execucao dos servicos programados e a perfeita execucao e funcionamento, 
deveräo ser formalmente questionados pelas Licitantes, sob pena de preclusao, em 
ate 2 (dois) dias Uteis que antecedam a data de abertura das Propostas, onde 
será submetida a análise previa e formal do solicitante através da CPL - Comissão 
Especial de Licitaçao. 

[8. DO JULGAMENTO 

8.1 0 julgarnento das propostas será realizado em conformidade corn o tipo de 
Licitaçao MAIOR LANCE OU OFERTA, observado o atendimento das 
especificaçoes estabelecidas neste Edital e seus Anexos, de acordo corn os artigos 
45 e 46 da Lei n° 8.666/93 c/c corn o artigo 15, II, da lei 8.987/95); 

8.2 A análise e o julgarnento das PROPOSTAS DE PREOS serão realizados em 
atendimento aos dispositivos na Lei n° 8.666/93 e nas condicoes estabelecidas item 
8.4.2 e no Anexo I deste Edital; 

8.3 Em caso de divergencia entre informacoes contidas em documentaçao impressa 
e na proposta especIfica prevalecerão as da proposta; 

8.4 0 julgarnento das PROPOSTAS DE PREOS ocorrerá pela análise das 
planilhas de custos identificadas no subitern 8.2 deste Edital; 

8.4.1 será desclassificada a PROPOSTA DE PREOS que apresentar 
precos sirnbôlicos, irrisôrios ou de valor zero, incornpativeis corn os valores rnáxirnos 
estipulados no Edital; 

8.4.2 o licitante deverá observar que a maior oferta deverá ser feita somente 
sobre o percentual do ICMBio, aqui estirnado em 14 % mensais sobre o valor do 
negOcio. Além disso, também comporá a remuneraçao total, o percentual das 
receitas a serem destinadas ao PARNASO, que será fixo para fins de apuracao da 
maior oferta, no percentual de 1% mensais. Estirna-se, dessa forma, conforme o 
Anexo I, o valor decenal das receitas para o ICMB10 e para o PARNASO em R$ 
1.715.979,00 (urn milhão, setecentos e quinze mil, novecentos e setenta e nove 
reais). 

8.4.3 a proposta do licitante de maior oferta consolidará os percentuais para 
o ICMBio e PARNASO para fins de apresentaçao da proposta. Entretanto, definirá, 
explicitarnente, qual é o percentual de oferta para o ICMBio. 

8.5 Durante a análise das propostas, a Cornissão poderá convocar as licitantes para 
quaisquer esciarecimentos adicionais; 

8.5.1 as licitantes deverão atender as comunicacOes, ate o prOxirno dia Util 
ao do recebimento da cornunicacao; 

8.5.2 todas as comunicaçOes e esclarecimentos deverão ser feitos por 
Comissao Especial de Licitacao; 
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8.6 No caso de desclassificacão de todas as propostas, a Administração poderá fix) 
o prazo de 8 (?ito) dias üteis para a apresentacão de novas propostas, escoimad7 ASQ  

dascausas que deram origem as desclassificaçOes; 	 UASG:443036 

FLS' 9C. 
8.7 TranscorriJo o prazo recursal e/ou decididos Os recursos everuaImente 	48 

interpostos, o resultado do julgarnento será submetido a Diretoria de Planejament RUBRIC/ 

Administração e LogIstica, para hornologaçäo e adjudicaçao do objeto às-Licitantes 
vencedoras. 

ñ1ilCAO EAMo.1 	AOT 

9.1 Apôs anuniado, em sessão püblica ou publicado o resultado final da licitaçao, a 
Comissão Espcial de Licitacao elaborará relatôrio circunstanciado corn vistas a 
adjudicação dp objeto a licitante vencedora e hornologação do resultado do 
julgamento e dos atos praticados pela Comissão, pela autoridade superior; 

9.2 Ate a assipatura do instrumento contratual, a Comissão Especial de Licitacao 
pode desqualificar licitantes, sern que estes tenharn direito a indenização ou 
ressarcimento, e sem prejuizo de outras sançoescabIveis, se tiver conhecirnento de 
qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento das propostas, 
que desabone sua idoneidade ou que tenha alterado sua capacidade jurIdica, 
regularidade fi cal, qualificacao técnica ou econômico-financeira, de forma a impedir 
a execuçao do instrumento contratual a ser firmado, dentro dos padrOes de 
qualidade exigidos; 

9.3 Hornologa o o procedimento licitatôrio, o licitante vencedor será convocado para 
assinar o instr mento contratual, observando-se o contido no item 12 deste Edital. 

___ 	 IITEi_11 :IITIT.Ti 

10.1 Qualquei cidadão é. parte legitima para impugnar edital de Iicitação par 
irregularidade na aplicacão desta Lei, devendo protocolar o pedido ate 5 (cinco) dias 
Uteis ántes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitaçao, devendo a 
Administracão julgar e responder a impugnacãa em ate 3 (três) dias üteis, sern 
prejuizo da fac Idade prevista no § 1 ° do art. 113 da Lei n° 8.666/93; 

10.2 Decairá db direito de impugnar as termos deste Edital perante a Administraçäo, 
a licitante qu não a fizer ate a segundo dia Util que anteceder a abertura dos 
envelopes de I1abilitaç5o; 

10.3 A impugncão feita tempestivamente pela licitante não.a irnpedirá de participar 
do procésso liqitatOrio ate a preclusão administrativada decisão a ela pertinente; 

10.4 As irnp4gnac6es serão entregues diretamente a Comissão Es5ecial de 

Licitação - CE., no mesmo endereço indicado no item 01 deste edital. 

- 	 11.1 Caberão ecursos, no prazo de 05 (cinco) dias Uteis a contar da intimação do 
ato ou lavrat9ra da ata, nos casos de habilitação ou inabilitac 	das licitantes, 
julgamento das propostas, anulação ou revogação da licitaçasodo contrato 



a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei n° 8.666/93 e, ainda, nos casos de 
aplicacao das penas de advertência, suspensao temporária e multa; 

11.2 Os recursos serão dirigidos por escrito a Comissão Especial de Licitacao, o qual 
poderá reconsiderar sua decisao no prazo de 05 (cinco) dias Uteis ou, nesse mesmo 
prazo, submetê-los a autoridade superior, que Os apreciar-nos-á 05 (cinco) dias üteis 
subsequentes; 

11.3 Os recursos referentes as fases de habilitaçao e julgamento das propostas 
terão efeitos suspensivos, podendo a autoridade competente, motivadamente e 
presentes razôes de interesse pUblico, atribuir eficâcia suspensiva aos demais; 

11.4 Interposto o recurso, o mesmo será comunicado as demais Iicitantes, que 
poderao impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias üteis; 

11.5 Não serão conhecidos os recursos cuja peticao tenha sido apresentada fora do 
prazo e/ou subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo para 
responder pela licitante; 

11.6 Não serão aceitos os recursos enviados via fax ou por meio eletrânico (e-mail); 

11.7 Os recursos serão entregues diretamente a Comissão Especial de Licitacao - 
CEL, situado no endereco do item 01 do presente edital. 

112. DOCONTRATO 	 1 

12.1 Para o fiel cumprimento das obrigaçoes assumidas será firmado Contrato 
corn vigência de 10 (dez) anos, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, nos termos da minuta constante do Anexo VIII, a qual será 
adaptada a proposta da empresa vencedora no que tange a qualificaçao das partes,, 
do preco, modalidade e valor da garantia; 

12.1.1 No penUltimo ano de operaçao da concessionária, será feita, por parte 
do ICMBio, uma avaliaçao final para consolidar as avaliacoes periódicas 
efetuadas pela Comissão de Fiscalizaçao exclusivamente para análise de 
viabilidade, conveniência e oportunidade de prorrogaçao contratual por um 
periodo de 05 (cinco) anos apôs o cumprimento total do prazo da concessão. 

12.2 0 Instituto Chico Mendes de Conservaçao da Biodiversidade convocará a 
adjudicatária para assinar o Contrato, a qual terá o prazo de 05 (cinco) dias üteis, a 
contar do recebimento da notificaçao formalizada, sob pena de decair do direito a 
contratacao, sem prejuIzo das penalidades previstas neste Edital; 

12.3 0 prazo acima estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado 
uma ünica vez, por igual perlodo, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu 
transcurso e desde que fundado em motivo justificado e aceito pelo ICMBIo; 

12.4 E facultado ao ICMBio, quando a adjudicatária não assinar o Termo de Contrato 
no prazo e condicoes estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificaçao, para fazd-lo em igual prazo e nas mesmas condicoes 
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos precos, em conformidade 

este Edital, ou revogar a licitacao independente da cominacao prevista no artigo 
Ia Lei n° 8.666/93. 
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13.1 Como garantia integral de todas as obrigacoes assumidas, a empresa 
vencedora pestará, no prazo d.?:.10, (dez) dias, apOs assinatura do Instrumento 
Contratual a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 
do Contrato, onforme o disposto no art. 56, § 50, da Lei n° 8.666/93: Eisa garantia 
poderá ser prstada em uma das seguintes modalidades: 

caucao em dinheiro ou em tItulos da divida pUblica; 

Ip) fianca bancária; 

) seguro-garantia. 

13.2 Se o vaor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigacao, a 
Adjudicatária briga-se a fazer a respectiva reposiçao no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias Uteis, coilitados  da data em que for notificada pelo lCMBio; 

13.3 A garanVa somente será restitulda a Adjudicatária apôs o integral cumprimento 
das obrigag6ep contratuais; 

13.4 Se a grantia a ser apresentada for em titulos da divida pUblica, déverá ser 
ernitida sob 	forma escritural, mediante registro em sisterna centralizado de 
Iiquidacao é d 

I 
 e custOdia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 

seus valores econôrnicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

13.5 Recaindo a garantia em fianca bancária, a mesma deverá ser apresentadá com 
renUncia ao bqnefIcio de ordern;  prevista no art. 827 do COdigo Civil Brasileiro. 

14.1 Nos ternios do art. 67, § 10,  da Lei n° 8.666/93, o lCMBio designará uma 
comissão par acompanhar e fiscalizar a execucao do Contrato, anotando em 
registro prOprio todas as ocorrências relacionadas corn a execucao e determinando o 
que for necessrio a regularizacao das faltas ou defeitos observados; 

14.2 Da mesm forma, a Concessionária deverá indicar urn preposto para, se aceito 
pelo lCMBio, rpresentá-la na execucao dos Contratos; 

14.3 As decispes e providências que ultrapassarem a competência da Comissão 
deverão ser solicitadas os seus superiores, em tempo hábil, para a adocao das 
medidas convnientes; 

14.4 0 lCMBi 
I

se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os servicos... 
prestados, se qm desacordo corn os Contratos; 

14.5 Quaisquèr exigencias da fiscalizacao, inerentes ao objeto dos Contratos, 
deverão ser prntamente atendidas pela Concessionária, sem Onus para o lCMBio. 

14.6.No exercI 
a administrac 
CONCESSIOF 

da fiscalizacao, o CONCEDENTE terá acesso aos dados relativos 
contabilidade, recursos técnicos, econôm 	financeiros da 
IA 	 ° 	

9 

 



14.7. A CONCESSIONARIA deverá encaminhar a CONCEDENTE, ate 20 de maio 
de cada ano, suas démonstracOes financeiras publicadas em jôrnal de grande 
circulacao, acompanhadas de relatôrio circunstanciados sobre a prestacao do 
servico concedido. 

OA 	 TI 
15.1 A presenca da Fiscalizacao durante a execuçao do objeto contratado, quaisquer 
que sejam os atos praticados . no desempenho de suas atribuicoes, nao irnplicará 
solidariedade ou co-responsabilidade coma Concessionária, que responderá ünica e 
integralmente pela execucao dos serviços, inclusive pelos serviços executados por 
suas sub-contratadas, na forma da legislacao em vigor; 

15.2 Se a Concessionária recusar, demorar, negligenciar ou deixar de elirninar as 
falhas, vIcios, defeitos ou imperfeicoes apontadas, poderá o ICMBio efetuar os 
reparos e substituicoes necessárias, seja por meios proprios ou de terceiros, 
transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em 
dIvida lIquida e certa da Adjudicatária; 

15.3 A Concessionária responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e 
danos causados em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, 
decorrentes de omissöes e atos praticados por seus funcionários e prepostos, 
fornecedores e sub-contratadas, bern corno originados de infracoes ou inobservância 
de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo 
indenizar o ICMBio por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse 
tItulo, incluindo multas, correcoes monetárias e acréscimos de mora. 

LIoRiAcOEs DASPARTES 	
r .. 	-- ....-........-. 

16.1.1 comunicar a CONCESSIONARIA qualquer ocorrência relacionada 
com a concessao; 

16.1.2 supervisionar e fiscalizar a execuçao da concessão e as atividades 
previstas no Termo de Contrato, podendo sustar, recusar, rnandarfazer ou désfazer 
qualquer servico que não esteja de acordo corn as condicOes e exigências 
especificadas; 

16.1.3 efetuar, quando julgar necessário, inspecao corn a finalidade de 
verificar o atendimento das exigências contratuais; 

16.1.4 designar servidor ou comissão para a supervisao da execucao dos 
servicos e atividades objeto do Contrato; 

16.1.5 exigir o imediato afastamento e/ou substituicao de qualquer 
empregado do CONCESSIONARIO ou preposto que produza complicacoes para a 
supervisao e fiscalizacao; 

16.1.6 contestar, no todo ou em parte os servicos ou atividades executadas 
em desacordo corn as disposicoes do contrato; 
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16.2 DAS OBRIGACOES DA CONC 

16.2.1 A Empresa CONCESSIONARIA, além do contido no Projetb Básico, 
obriga-se a: 

16.2.1.1 cumprir as obrigacOes contratuais assumidas, mantendo a 
destinacao originalmente estabelecida no Edital, zelando pela.sua conservacao e 
man utencao; 

16.2.1.2 efetuar o pagamento da concessão pontualmente; 

1.2.1.3 substituir qualquer empregado que seja julgado inconveniente 
a ordem ou as normas disciplinares da CONCESSIONARIA ou no caso de falta, 
impedimento lgal ou férias, de maneira que näo prejudique o andamento e a boa 
execucão das tividades; 

1.2.1.4 providenciar e manter em vigor no curso do contrato o seguro 
e a garantia de que tratam o item 13 deste Edital; 

1.2.1.5 responder por danos e desaparecimento de bens materiais e 
avarias causdos diretamente a CONCEDENTE ou a terceiros, por seus 
empregados u preposto, decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacao ou o 
acompanhamento do contrato por parte da CONCEDENTE, desde que fique 
comprovada sia responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n° 8.666/93; 

16.2.1.6 reparar imediatamente a CONCEDENTE, apos o recebimento 
da notificaça4 respectiva, quaisquer danos causados aos bens sob sua 
responsabiIidae; 

1.2.1.7 prestar os servicos, objeto do contrato, utilizando-se de 
empregados trinados, de bom nivel educacional e moral, devidarnente habilitados a 
prestarem os sMços; 

1.2.1.8 fazer com que seus empregados cumpram rigorosamente a 
legislacao e las demais disposicoes de preservacao ambiental contidas no 
instrumento coptratual; 

1.2.1.9 acatar as orientaçOes do Supervisor do Contrato ou do seu 
substituto lega, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita supervisao e fiscalizacao, 
prestando os eclarecimentos solicitados e atendendo as reclarnacoes formuladas; 

16.2.1.10 prestar esciarecirnento a CONCEDENTE, sobre eventuais 
atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem corno relatar toda e qualquer 
irregularidade cpbservada em funcao dasobrigaçoes contratuais assumidas; 

I 
a CONCEDE1 
continuidade c 
paralisacoes; 

.2.1.11 coordenar a execução das atividades de comum acordo com 
TE (no caso de obras realizadas no Parque), considerando-se a 
onolôgica e fIsica dos trabaihos, de maneira a evitar interrupcoes ou 

ØT. 

 



16.2.1.12 elaborar e enviar a CONCEDENTE quando exigido, relatôrio 
das obras a serem executadas, no qual serão registrados, de maneira mais 
detaihada possivel, os trabaihos realizados e outras ocorréncias de interesse; 

16.2.1.13 observar, especialmente, a Lei n° 8.666/93, a Lei n° 8.987/95, 
o Codigo Civil Brasileiro, as Normas Técnicas da ABNT, a legislacao ambiental, as 
leis e regulamentos pertinentes; 

16.2.1.14 iniciar a execucao das obras na data indicada no contrato; 

16.2.1.15 atender as Normas de Seguranca e Medicina do Trabalho, no 
que concerne a execucao do objeto da contratacao a seu cargo, assumindo todos os 
onus e responsabilidades decorrentes. 

16.2.1.16 atender as determinacOes da fiscalizacao e prestar 
inforrnacoes exatas a mesma, não criando embaracos, bern como permitir, a 
qualquer tempo, a vistoria de suas instalacoes, velculos e equiparnentos etc. 

16.2.1.17 receber, conferir, guardar e zelar pelos bens que Ihes forem 
confiados pela CONCEDENTE, os quais ficaräo sob sua responsabilidade, ate o firn 
da vigencia contratual, ou sua devolucao, em perfeito estado. 

16.2.1.18 indenizar ou reparar imediatamente quaisquer danos 
causados ao Parque Nacional, ou a terceiros em razão das atividades realizadas. 

16.2.1.19 manter, durante a vigência do contrato, todas as condicoes 
apresentadas para habilitacao nesta licitacao. 

16.2.1.20 observar nas suas relacoes de trabalho, o estabelecido no 
lnciso )O(XllI, do art. 70  da Constituicao Federal; 

16.2.1.21 fornecer anualmente ou sempre que solicitado os balancos 
patrimoniais do empreendimento. Manter urna contabilidade segregada do 
empreendimento; 

16.2.1.22 ao final da vigencia do contrato, a CONCESSIONARIA 
deverá restituir a CONCEDENTE a propriedade arrendada, em perfeitas condicOes 
de uso, inclusive corn as máquinas, equipamentos, utensilios e demais bens que Ihe 
integrem, mediante termo circunstanciado informando o inventário dos bens e seu 
estado de conservação. 

7.DAEXECUAbOSSERVIçOS 

17.1 Todo e qualquer servico somente será executado pela CONCESSIONARIA 
mediante Ordern de Servico - OS, autorizada pela autoridade do ICMBio 
formalmente designado(s); 

17.2 Todas as Ordens de Servico seräo emitidas em sistema informatizado prOprio 
do ICMBio, que fornecerá as informaçOes de controle e de acompanhamento de 

aceite; 



17.3 As Orders de Servico serão consideradas como adendos aos contratos e, 
parte do ICMBio, deverão descrever os servicos de forma detalhada, prazo/ 
requisitos de qualidade, e responsável pelo atesto no ICMB10; 	 PARNA 

IJASG: 443036 

17.4 0 ICMBio poderá reclamar a proposta de execucao em sua totalidade ou a-9 
quantidade de visitantes indicada pelas contratadas, corn base nas diligencias a4L 
serem efetuads, conforme estabelecidos no Projeto Básico - Anexo I deste Edital; 	7 
17.5 0 aceit ou quitacao de uma OS nao exime a Concessionária das 
responsabilidades quanto as garantias especificas associadas a cada atividade 
desenvolvida q estabelecida na OS; 

17.6 Caso naodisponha dos profissionais necessários ao cumprimento da Ordem de 
serviço, a Conessionária terá o prazo de 60 dias, contados a partir da aprovacao da 
proposta de xecucao pelo ICMBio, para organizar a sua capacidade produtiva 
(inclusive seleçao e recrutamento de pessoal); 

17.7 Se porver'1tura a descricao dos servicos solicitados não estiver condizente corn 
os parâmetros de prazo, complexidade e requisitos de produto, a Concessionária 
deverá aprese tar justificativa técnica embasando urna solicitacao de revisão dos 
parâmetros da Ordem de Servico. Esta justificativa será armazenada; 

17.8 A dependncia cedida será destinada exclusivamente ao objeto deste contrato, 
nao podendo sr alterada sob qualquer pretexto pelo CONCESSIONARIO. 

18. DAS DEFINIOES  

18.1 Para efeitbs desta Concessão serão adotada as seguintes definicOes: 

a CONCESSAO DE USO - é o contrato administrativo pelo qual o 
Poder Publico atribul a utilizacao exclusiva de urn bern de seu domInio a particular, 
para que exlore segundo sua destinacao especifica. No presente uso será 
remunerado, por tempo certo e determinado, consoante a contrato administrativo 
que o concede; 

b SERVIOS CONCEDIDOS (concessOes) - são todos aqueles 
ajustes pelos uais o poder püblico concedente, mediante licitacao, na modalidade 
de concorrência, delega a sua prestacao a pessoa juridica ou cons6rcio de 
empresas que Idemonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e 
por prazo dterminado. Pela concessão o poder concedente nao transfere 
propriedade alguma ao concessionário, nem se despoja de qualquer direito ou 
prerrogativa ptblica; 

ci UNIDADE DE CONSERVAçAO - espaco territorial e seus recursos 
arnbientais, inluindo as águas jurisdicionais, corn caracteristicas naturals relevantes, 
legalmente instituldo pelo Poder pUblico, corn objetivos de conservacao e lirnites 
definidos, sob regime especial de administracão, ao qual se aplicam garantias 
adequadas de protecao; 

d PARQUE NACIONAL - categoria de Unidade de Conservacao que 
tern como objetivo básico a preservacao de ecossiste s naturais da'grande 
relevância ecclôgica e beleza cênica, Possibilitand,1,) 	ão de p,uisas 



cientificas e o desenvolvimento de atividades de educacao einterpretacao ambiental, 
de recreacao em contato corn a natureza e'de turismo ecologico. 

519:DVAt  

19.1 0 valor previsto, minimamente, do cOntrato é de R$ 1.715.979,00 (urn milhäo, 
setecentos e quinze mil, novecentos e setenta e nove reais) correspondente a 
contrapartida algebrica. mInirna da atuaçao decenal da concessão, conforrne 
proposta apresentada; 

19.2 A diminuicao do movimento durante quaisquèr perlodos, não obriga a 
CONCEDENTE a qualquer responsabilidade sobre este fato e o que dele decorrer; 

19.3 A importância fracionada em partes iguais deverá ser recolhida, rnensalmente, 
salvo nos casos da receita de bilhetagern, cujo recoihimento será diário e fora do 
cômputo do item 19.1, pelo CONCESSIONARIO, aos cofres pUblicos;  ate o 50  dia, 
ao més vencido, por meio de GRU - Guia de Recolhimento Unico. 

19.4 0 atraso no cumprimento da.obrigacao acerca da bilhetagem acarretará ao 
CONCESSIONARIO multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser pago, 
acrescido de juros de 1% (urn por cento) ao rnês, mais variacao do INPC acumulado. 

19.5 Na inadirnplência ou mesmo atraso superior a 30 (trinta) dias, resultará na 
rescisão do presente concessäo, independente da interpelacao judicial ou 
extrajudicial, irnediata devolucao das dependências do Parque pelo 
CONCESSIONARIO ao CONCEDENTE. 

19.6 Por atraso no pagarnento da contrapartida, a concessionária ficará sujeita a 
aplicacao de juros de rnora de 1% (urn por cento) ao mês, rnulta contratual, bern 
corno a atualizacao monetária do valor, calculado desde o dia seguinte ao de seu 
vencimento, ate a data de seu efetivo pagamento, tendo corno base o IGP-M/FGV ou 
outro mndice que venha substitul-lo, calculado pro rata tempore sobre o valor da 
parcela a ser paga. 

19.7 0 CONCESSIONARIO fica obrigado a pagar todas as taxas e despesas 
necessárias para a execucao das atividades, que em nenhuma hipOtese poderao ser 
repássadas ao CONCEDENTE. 

iT1 	TI . IITT. 	. T1I1 

20.1 Os precos poderao ser reajustados monetariamente observado o interregno 
mInimo de urn ano, contado a partir da data da apresentaçao da proposta, visando a 
adequacao aos novos precos de mercado, devidamente justificada, ou fixado por 
legislacao superveniente que venharn a ser editados pelo Poder PUblico, em 
complementacao ou . substituicao a mencionada norma. 

20.1.1 Para cômputo do reajuste, o mndice preferencial a ser considerado, terá 
como base o IGP-M/FGV, ou outro mndice que venha a substitul-lo. 0 reajuste 
somente se dará rnediante provocacao de qualquer urna das partes, 

\ 	condicionado a aprovação do CONCEDENTE. 



ôAbio/UMF RNA-SU 
- 	

-. 	 UASG: 443036 

INEXECUCAO DO CONTRATO  

21.1 Pela ineecucão total ou parcial do objeto do Contrato, o CONCEDENTE 
poderá, garantda previa defesa, dé ràràcaducidade da concessão e/ou aplicar as 
sancoes adminstrativas. 

21.2 Constituer]n motivos para caducidade da concessão, os previstos no Art. 38,10  
da Lei 8.987/95. 

21.3 DecIaracão a caducidade da concessão e/ou aplicaçao das sancOes 
administrativasprevistas no item 23 do Edital. 

A conc$são extingue-se por: 

aclivento do termo contratual; 
erpcampação; 
cducidade; 
rscisão; 
aruIaçao; e 
f416ncia ou extincao da empresa CONCESSIONARIA 

22.1 Extinta al  concessão, retornará ao poder CONCEDENTE todos os servicos, 
direito e priviléios concedidos a CONCESSIONARIA. 

22.2 Extinta 	concessão, o Poder CONCEDENTE deverá providenciar nova 
concessão para a prestacao do serviço. Cabe ao poder CONCEDENTE, proceder 
aos levantameitos, avaliaçoes e liquidacOes necessárias. 

22.3 0 poder CONCEDENTE, desde que extinta a concessão e em caso de 
assunção, estrá autorizado a ocupar as instalacoes e as utilizaçoes de todos os 
bens reversiveis. 

22.4 No caso da concessão extinguir em decorrência de advento do termo contratual 
ou encampaço, o poder CONCEDENTE, precedendo a extincao, procederá aos 
levantamentos e avaliaçoes necessárias a I  determinação dos montantes da 
indenização que será devida a CONCESSIONARIA, na forma do artigo 36 e 37 da 

Lel 8.987/1 996!. 

22.5 0 contato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da 
CONCESSIONARIA, no caso de descumprimento das normas contratuals pelo 
CONCEDENTE, mediante acao judicial especialmente intentada para esse fim, não 
podendo os serviços prestados por aquela ser interrompido ou paralisados, ate 
decisão judiciai transitada e julgada. 

SANCOES ADMINISTRATIVAS  

231 Pela inexcução total ou parcial do 
garantida preva defesa, declarar a cad 

ato, o Concedente poderã, 
cessão, caso a vencedora 



venha a incorrer em uma das situacOes previstas no artigo 38, § 1° da Lei n° 
8.987/95, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sancoes: 

advertencia; 

multa de ate 5% (cinco por cento), do valor do Contrato, por infracao 
a qualquer cláusula ou condicao pactuada; 

b.1) Especificamente para efeito de aplicacao de multas, as 
infracoes são atribuidos graus, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir: 

GRAU CORRESPONDENCIA 

01 0,2% sobre a valor do contrato 
02 0,6% sobre o valor do contrato 
03 1,5% sobre o valor do conrato 

04 2,7% sobre o valor do contrato 

05 3,5% sobre a valor do contrato 

06 5,0% sobre o valor do contrato 
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INFRAQAO 
ITEM  DESCRIçAO GRAU 

Perrnitr situacao que crie a possibilidade de causar dano fIsico, 06 01 Iesão $orporal ou conseguências letais  
Suspeder ou interromper, salvo motivo de forca major ou caso 

02 fortuito, os servicos contratuais por dia e por unidade de 05 
atendirpiento 
Mantet empregado sem a qualificacao exigida para executar os 03 03 serviç9s contratados, por empregado e por dia;  
Permitir a presenca de empregado sem uniforme, corn uniforme 

04 sujo, npanchado ou mal apresentado, por empregado e por 01 
ocorrehcia 
Recusr-se a executar serviço deterrninado pela fiscalizaçao, 02 05 por seviço e por dia;  
Deixar de instalar os equipamentos e fazer rnanutenção 

06 period camente prevista no sub item 8.1.7. do Termo de 05 
Referência;  

Para_os_  itens _seguintes,_deixar_de:  
Zelar pelas instalacOes do CONTRANTE utilizadas, por item e 03 07 por die  
Cumpi ir determinacao formal ou instrucao do fiscalizador, por 02 08 ocorrê cia  
Substi uir empregado que se conduza de rnodo inconveniente ou 01 09 näo atnda as necessidades, por funcionário e por dia;  
Entregar os salários, vales-transportes e/ou tIquete-refeicao nas 02 10 datas avencadas, por ocorréncia e por dia;  
Forneer EPIs (Equiparnentos de Protecao Individual), quando 
exigid em Iei ou convenção, aos seus empregados e de irnpor 02 11 penalk1ades aqueles que se negarem a usa-los, por empregado 
e por ocorrência  
Forneer os uniformes para cada categoria, nas quantidades 02 12 requeridas, por funcionário e por ocorrência;  
Efetua1r o. pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e 
sociais, bern como arcar corn quaisquer despesas diretas e/ou 06 13 indirets relacionadas a execucao do contrato, por dia e por 
ocorrência; 
lndica e manter durante a execuçao do contrato os prepostos, 02 14 nas qqantidades previstas no edital;  
Curnpir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos nao 01 15 
previsios nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;  
Cumprjir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não 

formamente 02 16 previsos nesta tabela de rnultas, após reincidência 
______ notificda pelo orgao fiscalizador, por item e por ocorrência.  



multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por 
cento), calculada sobre o valor total da contratacao, por dia de inadimplência, ate o 
limite de 15 (quinze) dias Uteis de atraso, na execucao dos servicos, caracterizando 
inexecucao parcial; 

suspensao temporária de participar de Licitacao e contratar corn o 
ICMB10 pelo prazo de 02 (dois) anos; 

declaracao de inidoneidade, de aplicacao exclusiva pela autoridade 
competente, para licitar ou contratar corn a Administraçao Püblica, nos termos do 
artigo 87 da Lei 8.666/93; 

23.2 As sancoes previstas nas alineas "a", "d" e "e" poderäo também ser aplicadas 
concomitantemente corn a da almnea "b", facultada a defesa previa do interessado no 
prazo de 5 (cinco) dias üteis, contado a partir da data em que for notificado. 

r24. DAS DISPO5IcOESGE RAIS 

24.1 Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da Administracao, em 
decorréncia de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar o ato, ou anulada por vicio ou ilegalidade, a modo proprio ou por 
provocaçao de terceiros, sem que as licitantes tenham direito a qualquer 
indenizacao, a excecao do disposto no artigo 59 da Lei n° 8.666/93, assegurados o 
contraditOrio e a ampla defesa; 

24.2 Qualquer modificaçao no presente Edital será divulgada pela mesma forma que 
se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelrnente, a alteraçao nao afetara formulaçao da proposta; 

24:3 0 envelope contendo a proposta de precos da licitante inabilitada, nao retirado 
pelo representante da interessada na data da abertura das demais propostas de 
precos, ficará em poder da Administraçao, devidamente fechado, a disposiçao da 
empresa, durante 05 (cinco) dias corridos da abertura da proposta de precos. Findo 
este prazosem que a referida proposta de precos seja retirada, esta lnstituiçao não 
mais se responsabilizará por sua guarda; 

24.4 Os itens ornissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Especial de 
Licitaçao; 

24.5 A divulgacao de avisos as licitantes e de resultados de etapas da licitacao será 
feita mediante publicacao na imprensa oficial e, posteriormente, no Quadro de 
Avisos da Unidade Avancada de Administraçao e Financas e da Unidade de 
Conservaçao. 

24.6 E facultado a Comissäo ou a autoridade competente, em qualquer fase da 
licitacao, a promoçao de diligencia destinada a esclarecer ou complementar a 
instrucao do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informaçao que 
deveria constar do mesmo desde a realizaçao da sessão püblica. 

Quaisquer informaçoes complementares sobre o presente Edital e seus Anexos 
rão ser obtidas na Comissão Especial de Licitaçao do lCMBio, situada na 
de Avancada de Administraçao e Financas 003 - TERESOPOLIS/RJ, ou pelos 



telefones 21-2152-1115 no horário das 08:00 as 12:00 e das 14:00 as 17:00, e-m I. 
Iicitacao.parnasoicmbio.gov.br. 
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Marcelo Moreira Prado/ICMBi0 
Presidente 
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Maria EIisabeteldes/ICMBio 
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ANEXO I 

PROJETO BASICO 

0PERAçA0 DOS SISTEMAS DE COBRANA E CONTROLE DE INGRESSOS, 
ESTACIONAMENTOS, CAMPINGS, ABRIGOS DE MONTANHA E TRANSPORTE INTERNO. 

Este Projeto Básico tern como finalidade apresentar aos proponentes, informacoes 
consideradas importantes para a forrnulaçao das propostas. Alérn de uma contextualizacao 
sobre a estrutura e situação atual do Parque Nacional da Serra dos Orgaos, são descritas 
os serviços que estão sendo ofertados sob o regime de concessão e uma breve descricao 
dos investimentos que devem ser realizados. 

0 Parque Nacional da Serra dos Orgaos - PARNASO, e uma das Unidades de 
Conservaçao mais reconhecidas e visitadas do Brasil. Criado em 1939, e o terceiro Parque 
Nacional mais antigo do pals (PARNA ltatiaia - 1937 e PARNA lguaçu - 1939 o antecederam). 
o PARNASO está localizado a cerca de 100 Km do centro do Rio de Janeiro e protege 20.030 
hectares dos municIpios de TeresOpolis, PetrOpolis, Mage e Guapimirim. Em 2009, 0 
PARNASO recebeu 123.419 visitantes. 

A biodiversidade e a paisagem excepcional deste trecho da Serra do Mar, tendo o 
famoso Dedo de Deus como simbolo, foram os principais motivos da criação do PARNASO. 
Nas décadas de 1940 e 1950, o PARNASO recebeu excelente infra-estrutura e contava corn 
cerca de 200 funcionários. A proximidade corn o Rio de Janeiro, então Capital Federal, fez do 
PARNASO importante cartão de visitas do Sistema de Parques Nacionais e, na época, 0 
parque recebia frequentemente visitas de embaixadores e autoridades brasileiras. 

A mudanca da capital para Brasilia iniciou urn perlodo de decadência do PARNASO. 
Nas décadas de 1960 e 1970, grande parte da infra-estrutura foi destruida ou bastante 
danificada, inclusive os quatro abrigos de montanha localizados na trilha para a Pedra do Sino, 
ponto culminante da Serra dos Orgaos. ApOs longo perlodo de abandono, o PARNASO teve 
seus limites redefinidos e algumas areas regularizadas nos anos 1980 e grande parte da infra-
estrutura recuperada nos anos 1990. 

0 inlcio do século XXI foi urn momento de reforco da infra-estrutura e consolidaçao do 
PARNASO como referência em ecoturisrno e montanhisrno, corn a reconstrução do Abrigo 
Quatro (Pedra do Sino), construção da Casa do Montanhista, Centro de Operaçaes, garagens, 
novas residências funcionais e o inicio das instalaçOes do parque no Setor PetrOpolis, corn a 
instalaçao de uma guarita corn posto de vigilância e cobranca de ingressos 

Em 2008, o PARNASO foi o prirneiro Parque Nacional contemplado corn recursos do 
Prograrna Turisrno nos Parques, parceria dos Ministérios do Turisrno e do Meio Arnbiente, e 
recebeu recursos significativos (mais de R$ 3,5 rnilhöes de reals) para investirnento em infra-
estrutura para visitação. No final de 2009 forarn inaugurados os novos centros de visitantes de 
TeresOpolis e PetrOpolis, corn rnodernas exposiçöes interpretativas; a nova trilha suspensa de 
TeresOpolis, percorrendo 1 .300m na altura da copa da Mata Atlântica e sem igual no pals; 
restauração do casarão do Museu Von Martius (Guapirnirim); recuperação estrutural e 
imperrneabilização da piscina natural (Teresopolis); recuperação de banheiros, carnpings, 
portarias e vias internas, entre outros investirnentos. Em 2010 serä inaugurado urn novo abrigo 
de montanha nos Castelos do Açu, ponto mais alto de PetrOpolis e importante parada da 
tradicional travessia PetrOpolis-TeresOpolis, urn clássico do rnontanhisrno nacional, corn cerca 

30Km. 
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0 hoje conta corn trés sedes onde ha controle de acesso e centros de 
sédes TeresOpolis e Guapirnirim são oferecidos também areas de 

Aw 

~Qv̀ camping. As areas de montanha dos Castelos do Açu e da Pedra dMbjo/uMfpNAs 
por Teresôpolis ouPerOpôlis; ontarn corn os abrigos de montanha, para u C 443036 

)OiO aos visitantes, e areasde camping proximas. 
ão da operaçäo destes serviços a iniciativa privada deve proporcionar melhor 
dirnento aos visitantes loôais, nacionais e internacionais que procuram o Par 	UBRICA 

dos Orgaos e consolidar sua imagem de principal centro de esportes e 
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Ficha Técnica do Parque 	
FLS: 103 _______
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RUBRI 

Parque Nacional da Serra dos Orgaos 	 / 

Endereço da Sedb 	Parque Nacional da Serra dos Orgaos 

Rotariana, s/n0, Alto, TeresOpolis, RJ 
V 	 (D' 	Oflfl') 

Telefone 	 V 

Fax 	 V 

E-mail 

Site 

(21) 2152-1100 

(21)2152-1103 

arnasoicmbio.qovbr 

 hftp:IIwv.icmjpgov.brIParflaSo 

Area  20.030 hectares 

Perimetro 	V  114,5 km 

Municipios que arange Teresôpolis, Petrôpolis, Magé e Guapimirim 

Estado  Rio de Janeiro 	 V 	

V 

Coordenadas geográficas Entre 22023' e 22034' Sul e 42058' e 43010' Oeste 

Data de criação 
do Decreto 

e nUmero Criado em 30 de novembro de 1939 pelo Decreto Federal no 1.822. 
Limites redefinidos pelo Decreto Federal 90.023/1 984 e ampliados 
pelo Decretos/n° de 13.09.2008 	 I 



/ 
Acessos 

ParqueNacional da Serra dosOrgaos 

A Sede TeresOpoIis, onde funciona a administraçao, está 
localizada junto a area urbana de Teresópolis, na entrada da 
cidade, a cerca de 500m da area central e corn acesso bern 
sinalizado. 0 acesso a partir do Rio de Janeiro é feito pelas BR-
040 e BR-I 16 (Rio-TeresOpolis). 

acesso a Sede Guapimirim é no Km 98 da BR-116, no inIcio de 
subida da Serra de TeresOpolis. A rodovia cortaa area do parque 
e o acessoé bern sipalizado. 

A SedePetrOpolisesta localizada no bairro do Bonfim, distrito de 
Corrêas. 0 acesso terrestre principal é feito pela BR 040, que liga 

Rio de Janeiro (RJ) a Juiz de Fora (MG). Do centro de Petrópolis 
ate a portaria, o acesso e através da Estrada União-lndüstria, que 
margeia o Rio Quitandinha. Deve-se tomar o acesso do Distrito de 
Corrêas. Para quem vem de Teresópoiis o acesso e através da 
Rodovia BR-393 (Teresópolis-itaipava). A partir de Corrêas o 
acesso e feito por  estrada de terra e trechos ruins de asfalto e 
paralelepIpédo. A portaria do parque é a ültima construçao na area 
mais alth do bairro 

Instrumentos de gestão Piano de Manejo publicado em 2008 (Portaria ICMBio no  45/2008) 
corn 	95% 	das atividades 	prévistas ate 2009 	implernentadas; 
Conselho Gestor (Portaria IBAMA no  102/02 N) atuante a partir de 
2005, já teve renovada sua cornposicao duas vezes. 

Infra-estrutura Infra-estrutura: 3 Céntros de Visitantes (TeresOpolis, PetrOpoiis e 
Guapirnirirn); 	guaritas 	de 	controle 	de 	visitação 	(Teresopolis, 
PetrOpolis 	e 	Guapirnirim); 	diversos 	prédios 	administrativos; 
auditório 	multimIdia; 	15 	residências 	funcionais; 	Centro 	de 
operaçöes; 	garagens; 	pousada; 	alojamento; 	Casa 	para 
pesquisadores; Casa do Voiuntário; 3 areas de camping; 2 abrigos 
de montanha; centro de referência (herbário, biblioteca, iaboratório, 
sala de aüia e salade geoprocessamento); piscina natural e mesas 
para piquenique; 15 veIculos de diferentes categorias em born 
estado de conservaçao. 

Pessoal 130 pessoas (entre permanentes e temporários): 21 servidores do 
instituto 	Chico 	Mendes 	(14 	analistas 	ambientais, 	I 	analista 
adrninistrativo, 3 técnicos adrninistrativos e 3 técnicos ambientais) 
I cedido; 9assistentes operacionais; 9 recepcionistas; 32 vigilantes 
(8 	postos 	em 	turnos 	de 	12/36h); 	23 	serventes 	(limpeza 	e 
conservacao); 35 brigadistas do PrevFogo (ternporãrios - seis 
meses/ano); 	eventuais 	contratados 	ternporários 	para 	apoio 
administrativo 

0 
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Administraçao 	 0 PARNASO abriga a Unidade Avançada de Administração eli 
Financas, estrutura da Diretoria de Planejamento do ICMBio que 
atende 30 (trinta) unidades de conservação dos estados do Rio de 
Janeiro, 	São 	Paulo e 	Minas 	Gerais, 	sendo 	responsável 	pb 

licitaçöes, compras e contratos. 

Educação Ambiental Centros 	de 	Visitantes 	nas 	Sedes 	TeresOpolis, 	Petrôpolis 	E 

Guapimirim; projeto Cenário Verde voltado para escolas da região, 
corn visitas e material de apoio pedagOgico; videos institucionais; 
projeto Boa Vizinhança, corn objetivo de desenvolver a relação do 
Parque corn as comunidades de seu entomb. 

Uso Püblico Caminhadas, escaladas, rapel, banhos de cachoeira, piqueniques, 
acampamento. 0 Parque recebeu 123.419 visitantes em 2009, 
sendo 	70% 	na 	Sede TeresOpolis. 	Este 	nUmero 	mantérn 	a 
tendência de crescimento dos Ultimos anos, répresentando mais 
que a dobro da.média ate 2004. 	 - 

Fiscalização Fiscalização: 8 agentes atuando •na UC e entomb corn apoio 
eventual 	do 	BPFMA 	e 	da 	vigilância 	terceirizada 	(dentro 	do 
PARNASO) 

Pesquisa Referenda nacional em pesquisa cientifica, sendo a UC com major 
quantidade de pesquisas em, desenvolvirnento. 66 projetos de 
pesquisa autorizados em 2009 em desenvolvimento de cerca de 
40 instituiçôes nacionais e estrangeiras. 	Boa infra-estrutura de 
apoio, 	corn 	casa 	do 	pesquisador, 	alojamentos, 	laboratôrios, 
biblioteca etc. 

Manejo Diversos prograrnas de pesquisa induzida voltados para o manejo; 
estudos sobre especies ameaçadas; controle de especies exóticas 
e invasoras; manutenção de trilhas; 	prevencão e combate a 
incêndios florestais 

Atividades Conflitantes Presença da BR-116 dentro do PARNASO, corn todos os impactos 
decorrentes da operação; posto de combustiveis na beira da. 
rodovia; moradias e produção rural.em areas não regularizadas do 
PARNASO (cerca de 100 famIlias); extração ilegal de pairnito e de 
plantas ornamentais (bromélias e orquideas); caça comercial e 
esportiva de animais silvestres; visitação predatória em geral. 

UASG: 4430 
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Parque Nacional da Serra dos Orgäos 
aracterIsticas 	atuiais  

Bioma e ecossistemas Bioma: mata atlântica corn floresta pluvial tropical e campos de 
altitude. 

Clima 
Trôpicalsuperümido (corn 80 a 90% de urnidade relativa doar), 
temperatura rnédia anual de 19°C (máxirnas de 38°C e rnInirnas 
de -5°C) e variacao pluviométrica de 1.700 a 3.600mm. A 
regiao 	está 	inserida 	no 	dornmnio 	rnorfo-clirnático 	Tropical 
Atlântico. 	. U 

Flora S  

Mais de 2800 espécies catalogadas. As fisionornias vegetais 
do PARNASO variam de acordo corn a altitude: ate 1.500 rn 
predorninam as florestas pluvial baixo-rnontana e montana 
corn espécies de grande porte, corno o jequitibá; entre 1.500 
e 2.000m de altitude ocorre a 	floresta pluvial alto-montana, 
corn vegetacâo de porte médio e árvores retorcidas exibindo 
urn 	certo 	grau 	de 	xerornorfisrno 	devido 	as 	baixas 
ternperaturas; e acirna de 2.000 metros ocorrern os campos 
dè altitude, corn porte herbáceo-arbustivo aberto, que se 
desenvolve sobre os aflorarnentos rochosos. Esta forrnacao 
apresenta alto grau de isolamento, so ocorrendo no Rio de 
Janeiro na Serra dos Orgaos, em ltatiaia e na Serra do 
Desengano. 	Das 	347 	espécies 	al 	coletadas, 	66 	são 
endêrnicas desse arnbiente. 

Fauna 
462 espécies de ayes, 105 de marnIferos; 102 de anfIbios e 
83 de 'repteis. A fauna do PARNASO é bastante diversa, corn 
rnuitas espécies endêmicas. A protecão que os anirnais 
recebern no PARNASO, onde a pressao de caça é menor e a 
presenca hurnana controlada, faz corn que a area abrigue 
diversas 	espécies 	endêrnicas 	e/ou 	ameaçadas, 	corno 	0 
papagaio-do-peito-roxo (Amazona vinacea), a jacutinga (Pipile 
jacutinga) e o rnacaco rnuriqui (Brachyteles arachnoides). 

Entre os invertebrados a diversidade é altissirna e certarnente 
existern muitas espécies ainda não descritas pela ciência 
protegidas no PARNASO. Urn estudo corn opiliães indicou a 
Serra dos Orgaos como area de rnaior diversidade para 0 
grupo no Brasil. 

Geologia A 	região 	pertence ao sistema 	orográfico da 	Serra do 	Mar, 
constituido essencialmente de gnaisses granitOides do periodo 
Pré-Cambriano. 0 acentuado relevo se deve as falhas geolôgicas 
que geram as grandes escarpas rochosas e a maior resistência ao 
desgaste do granito em relacao ao gnaisse. Os topos dos morros 
Escalavrado, Dedo de Deus e Pedra do Sino, por exemplo, são de 
granito. 	Os blocos de gnaisse foram desgastados, 	ocorrendo 
atualmente apenas na base destas montanhas. 

'ti 
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OBJETIVOS GERAIS 	 FLS: 3.os 

Os principais 4bjetivos da administração do PARNASO/ICMBio corn a 
serviços de apoio e controle da visitaçâç para exploracão P01 terceiros são 	 ICMbIo!UAAIV 

Garantir1  major controle e seguranca para a UC e vjsitantes por meio do 
aperfeicpamento da operação do sistema de controle de acessos e cobrança d 
ingressos e demajs tarifas; 	 I JIIP 

Oferece alternatjva de agendamento e pagamento antecipado das tarjfas de 
ingresso, uso de trilha e outras relacionadas a visitação, facilitando o planejamento 
da visita'ção e evjtando overbooking nas areas corn capacjdade de suporte ljmitada; 

Operacipnalizar sistema de transporte interno, reduzjndo o trânsito de velculos 
particulares em areas sensIveis da Sede Teresópolis do PARNASO e 
proporcibnando meihores condiçöes para o aproveitarnento do potencial ecoturistico; 

Oferece ao visitante que procura o PARNASO alternativa de alojamento a baixo 
custo e rrn  contato próximo corn a natureza nas areas de acarnparnento, garantindo 
a infraestrutura mmnirna adequada ao conforto e a seguranca do visitante; 

Oferece ao visitante que procura o PARNASO estrutura de apoio e alojarnento no 
alto da i1nontanha, alérn de abastecirnento constante de água e disponibilização de 
sanitárics, consolidando a irnagern do PARNASO como polo de desenvolvimento do 
ecoturjsmo e montanhisrno e reduzjndo o irnpacto da visitação nos carnpos de 
altitude. 

Garantirmelhores condiçôes para as atividades de controle da visitação e seguranca 
dos rnotanhistas através da intensificação da presenca no alto da montanha. 

OBJETIVOS ESPECIFICOS 

Opear o sistema de Cobrança de ingressos dos vjsjtantes nas sedes 
Teresôpolis, Guapirnjrjrn e PetrOpolis, do PARNASO; 

Ope9ar as areas de Estacionamento nas sedes Teresopolis e Guapimirirn do 
PARNASO, garantjndo a correta utilização desses espacos e rninimizando 
imDabtos sobra o arnbjente; 

Opear o sistema de transporte interno na Sede TeresOpolis para a locornoção 
dos visitantes durante finais de sernana e feriados, objetivando a redução dos 
impatos causados ao rneio ambiente (limites de emjssão de gases e de ruidos 
veici1lares). 

Opear as areas de acarnpamento nas sedes Teresópolis e Guapirnirirn 

Opear o Abrjgo da Pedra do Sino (Abrigo Quatro) e controlar o acesso e a 
seuanca dos rnontanhistas acampados nas areas próxirnas; 

Opear o Abrjgo dos castelos do Açu e controlar o acesso e a seguranca dos 
rnontnhistas acampados nas areas prôximas; 

DAS ATIVIDADES 

A propo4ta apresentada deverá atender integralmente o programa de espacos 
e servicos a seguir relacionados: 

1. ARRECADçAO DE INGRESSOS E TARIFAS E CONTROLEO ACESSO DE 
VISITANTES 	 \\\ 



1.1.0 concessionário deverá implantar os servicos de operacao e cobranca de 
ingressos, tarifas de acesso de veiculos, tarifas de montanha, e tarifas de,  
camping para o Parque Nacional da Serra dos Orgaos, de acordo corn os 
valores estabelecidos pelo ICMBIO/MMA; a execucao do controle financeiro do 
quantitativo arrecadado; o recolhimento periôdico dos valores arrecadados nas 
portarias, 

1.2.!NsTALAçOEs E ESTRUTURA DE COBRANA 

1.2.1. Na SEDE TERESOPOLIS, a cobranca das tarifas e o controle do ingressodos 
visitantes serão executados na guarita da entrada da Sede. 

1.2.1.1.A guarita de cobranca tern area de 4 rn2, e dispöe de computador 
contendo sistema de controle 'de acessos, impressoras e mobiliário básico. 
Além disso, existem cancelas e catracas na entrada e salda de veiculos do 
Parque, bern como cameras e demais equiparnentos do Circuito Fechado de 
TV. 

1.2.2. Na SEDE GUAPIMIRIM, a cobranca das tarifas e o controle do ingresso dos 
visitantes serão executados na guarita da entrada da Sede. 

1.2.2.1. A guarita 'de cobranca tern area de 4 rn2  e dispOe de computador 
contendo sisterna de 'controle de acessos, impressoras e mobiliário básico. 
Alérn disso, existem cancelas e catracas na entrada e salda de veiculos do 
Parque, bern como cârneras e demais equiparnentos do Circuito Fechado de 
TV. 

1.2.3. Na SEDE PETROPOLIS, a cobranca das tarifas e o controle do ingresso dos 
visitantes serão executados na portaria da sede. 

1.2.3.1. A area disponivel para o servico de cobranca tern 9 m2  e dispOe de 
computador contendo sisterna de controle de acessos, impressoras e 
mobiliário básico. Além disso, existe catraca para acesso de pedestres, bern 
como cameras e demais equiparnentos do Circuito Fechado de TV. 

1.3.OPERAcA0 DA COBRANA DE INGRESSOS E TARIFAS 

1.3.1. Os servicos englobarn nas portarias das sedes Teresôpolis, PetrOpolis e 
Guapirnirim do Parque Nacional da Serra dos Orgaos, entre outras, as seguintes 
atribuicoes: 

1.3.1.1. Receber valores de vendas de bllhete's e servicos ern especie ou por 
cartöes de débito/crédito nos postos de servicos localizados nas portarias do 
Parque, atendendo os visitantes e o pUblico ern geral corn cortesia; 

1.3.1.2. Controlar nurnerários e valores, abrir e fechar o caixa, controlar fluxo 
de caixa, registrar os nurnerários ern planilha própria da CONTRATANTE, 
registrar entrada de nurnerário e de prod utos corn valor de nurnerário, sangrar 
valores do caixa, contar numerário, verificar autenticidade das cédulas 
recebidas; efetuar troco, conferir cheques recebidos; 

1.3.1.3. Prestar informacoes, abrir a bilheteria para infOrrnacOes ao pUblico, 
inforrnar itinerários e o horário de atendimento ao pUblico, os procedirnentos, 
iormas e informar restricOes de acesso ao Parque. 

1.3.1.4. Controlar a entrada e salda de pessoal no PARNASO; 

1.3.1.5. Fazer o controle financeiro do quantitativo arrecadado no dia; 



1.3.1.6. Fornecer informacOes genéricas, de acordo corn orientacoesq;

F
serern repassadas quando da assuncao dos serviços; 

i 

1.3.1.7. Manter-se atualizado e bern inforrnado, sempre que se fizer UASG:44336 

necessá1ia a adocao de novas rotinas ou qualquer outra alteracao nos \, 
procedi LS  mentos de acesso e cobranca as dependências administrativa e ârea 
de uso püblico do PARNASO ICMbo / UAAPARNA-S- 

1.3.1.8. Receber de forma educada eprestativa os usuários que se dirigirem UASG: 443036 

as Porta ias do PARNASO, fornecendo informacOes precisas e objetivas; 	FLS4L_ 

1.3.1.9. Comunicar irnediatarnente ao responsâvel designado pelo RUBRC 

PARNASO, para fiscalizar e acornpanhar a execucão contratual, qualquer 	i 
anorrnaliiade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências de regularizacao necessârias; 

1.3.110 Apresentar-se todos os dias de trabaiho devidamente uniformizados 
(os modetos deverão ser submetidos a aprovação previa do PARNASO); 

1.3.1.11 Executar outras atividades correlatas. 

1.3.2. Na sed? Teresôpolis, devido ao maior fluxo de visitantes, deverão ser 
disponibilizados no mInimo dois funcionários contando corn dois terrninais de 
cobrança de ingressos. Excepcionalrnente, em feriados de grande visitacao, 
pode ser recessária a disponibilizacao de pessoal adicional. 

1.3.3. Em cad uma das sedes Petrôpolis e Guapirnirim deverá ser disponibilizado 
no mInimo um funcionário e urn terminal de cobranca de ingressos. 

1.3.4. 0 concesionário deverá iniciar a operacao dos sisternas imediatamente apos 
a assinatua do contrato. 

1.3.5. 0 concesionário deverá operar e rnanter o SISTEMA DE CONTROLE DE is 
ACESSO PARA PEDESTRES E VEICULOS (SCAPV) em regime continuo, 24 
horas por dia, 365 dias por ano, de sistema de controle de acesso para 
pedestres 

I 
 e veiculos, em diversos niveis de seguranca, interligados ao CFTV 

Digital eo sistema de bilhetagern eletrônica, a fim de permitir ou negar o 
acesso de pessoas as dependências do PARNASO (em qualquer de suas 
sedes), mdiante a cobrança de ingressos dos visitantes e o controle de acesso 
de usuário, servidores, funcionários e moradores da Unidade, em consonância 
corn os pdrOes mundiais de seguranca, que deverão ter flexibilidade para 
serern alteados a qualquer momento, visto que o sistema deverá ser modular, 
expansivell e apto a realizar diferentes programaçöes, em funcao das 
necessidades do PARNASO. Deverão ser operados e mantidos em perfeitas 
condiçoes iodos os equiparnentos e sistemas. 

	

1.3.5.1. 	A contratada deverá prover cartão do tipo Key Master para os 
vigilantes dos postos de portaria e cartão de acesso corn isencao para os 
morador9s do Parque, cuja vinculaçao de acesso será feita pelo(s) velculo(s), 
bern coijno dos funcionários, bolsistas, pesquisadores, estagiários e 
voluntários, mantendo o controle sisternático de isençöes, que serão 
tabulado para controle da arrecadaçao. 

	

1.3.5.2. 	Todos os operadores do Sistema deverão ser classificados 
segundo sua permissão podendo ser de consulta, inclusão, alteracao ou 
exclusão, de cada uma das tabelas de cadastro, restritos a uma determinada 
estrutura prganizacional pre—cadastrada; 



1.3.5.3. 0 Sistema deverá permitir que as tentativas de reentrada em uma 
area possam ser bloqueadas, impedindo assim que urn usuário utilize sua 
credencial para dar acesso a urn acompanhante; 

1.3.5.4. 0 Sistema deverá permitir a liberacao das catracas em caso de 
ernergencia, assim como interdicao temporária, impedindo assim o acesso de 
qualquer pessoa a rnesrna; 

1.3.5.5. As credenciais deverao estar associadas a uma determinada jornada 
e urn perlodo de validade, exceto para os moradores do Parque, cuja 
liberacao de acesso é integral e todas as credenciais deverão ser bloqueadas 
fora do seu periodo de validade; 

1.3.5.6. As credenciais deverão ser classificadas em diversas categorias, 
sendo as categorias básicas as de pesquisadores, colaboradores, visitantes e 
provisorias etc.; 

1.3.5.7. 0 Sistema deverá permitir no mInirno o cadastro de quinze mil.  
visitantes e deverá suportar expansoes; 

1.3.5.8. 0 cadastro de visitantes deverá permitir o cadastrarnento das 
pessoas que terão acesso temporário as instalacoes da PARNASO. Neste 
cadastro deverao ser informados os dados básicos da pessoa, corno nome, 
docurnento e foto que deverão ser armazenados; 

1.3.5.9. Deverá ser dada baixa automática dos cartöes provisOrios assim que 
forem depositados no cofre; 

1.3.5.10. 0 Sistema deverá ser capaz de gerenciar no minimo trezentos mil 
visitantes anuais e cada visita deverá ser cadastrada individualmente, 
garantindo o controle dos visitantes a qualquer rnornento; 

1.3.5.11. Nas informacoes de visita deverao ser registradas as informacoes de 
tempo de perrnanencia, pessoa visitada e credencial utilizada; 

1.3.5.12. 0 Sistema deverá permitir buscas por nome ou documento de 
visitantes já cadastrados a firn de evitar redigitacao dos dados; 

1.3.5.13. 0 Sistema deverá permitir turnos e a combinacao de diversas faixas 
horárias para urn rnesmo dia, para urn deterrninado grupo de pessoas; 

1.3.5.14. Todos os eventos das credenciais deverao ser arrnazenados em 
uma tabela de log no banco de dados, registrando assim toda a 
rnovirnentacao da credencial no Sistema. Da rnesrna forrna, eventos de 
Sistema deverao ser também registrados, facilitando a administracao e 
monitorarnento do funcionarnento global do Controle de Acesso. Em casos de 
eventos criticos corno falha de comunicacao corn algum equipamento ou 
perda de conexão corn o banco de dados, urn e-mail deverá ser enviado 
irnediatarnente para o administrador do Sistema para tomar as rnedidas 
necessárias; 

1.3.5.15. Para todos os cadastros efetuados no Sistema, deverá existir uma 
rotina que gerara os devidos relatôrios cadastrais; 

1.3.5.16. 0 Sistema deverá gerar relatôrio de acessos, que exibira 
detalhadamente todos os acessos efetuados; 

.3.5.17. 0 Sisterna devera ter filtros que oferecarn uma grande variacao de 
ossibilidades na ernissão dos relatOrios para filtrar as informacOes P01 

)%equipamentos
odigo, norne, grupo, estrutura, area, hora, equiparnento, grupo de 

e eventos; 



1.3.5.18 0 Sistema deverá possuir relatôrio de log que deverá conte(F 
eventos ocorridos, como perda de cornunicacao com urn equipamento, 
de energia momentânea ou rnesmo.boot do servidor; 

1.3.5.1910 Sistema devërã teruñi log de navegacao que deverá mostrartu!
deq 

. 
o que b usuário incluiu, alterou ou excluiu, no perlodo solicitado, para fins 	1j 
auditoria; 

ICMbio I UAAF PARNA- 
1.3.5.20. 0 Sistema deverá operar em modo real time; 	 UASG:4436 

1.3.5.21. 0 Sistema deverá permitir o cadastro de dados pessoais dosiL. 
colabordores que poderao ser importados diretamente do Sistema de pon 

I 

quando iouver; 	
RUBRI 

1.3.5:221 Todas as telas e mensagens do Sistema deverão estar escritas em 
portugues (Brasil); 

1.3.5.23. A quantidade de acessos simultâneos ao Sistema deverá ser 
ilimitada!e sern custo adicional. 

1.3.5.241 0 sistema deverá identificar, no prazo máximo de 15 segundos, a 
perda de comunicaçao com alguma Controladora ou catraca, identificando 
que ele está "off line". 

1.3.6. 0 concssionário deverá operar e manter o SISTEMA DE CFTV DIGITAL em 
regime contInuo, 24 horas por dia, 365 dias por ano, de Circuito Fechado de 
Televisão contendo sistema de captacao de imagem, sistema de cabeamento, 
sistema de gerenciarnento e monitoracao em todas as areas de cobranca de 
ingressos do  Parque Nacional da Serra dos Orgaos, nas Sedes Teresôpolis, 
Guapimirirjn e Petrôpolis, com assisténcia técnica permanente durante o prazo 
de concessão. 

1.3.7. 0 concéssionário deverá operar, manter e substituir, quando necessário, as 
CANCELPS AUTOMATICAS existentes,confeccionadas em alurninio anodizado 
e pintada3 nas cores de alerta e acionadas por motor corn resistência a 
quantidade de 500 acionarnentos minimos por dia. Conterão os dIsticos: PARE 
E AGUARDE, pintados em cores contrastantes. Todas as pinturas das cancelas 
deverão ser pelo sistema eletrostático. Deverão ser fixadas sobre pedestal de 
alvenaria.! Sistema amortecedor para subidas e descidas e parada de 
emergenca. Todo o corpo deverá receber protecao ernborrachada nas 
extremidaçles e ao longo da linha de largura. 

1.3.7.1. As cancelas devem ter alimentacao 110 ou 220 VAC e acionamento 
por controle nas guaritas de cobranca e acesso e por controle remoto nas 
guaritasJe vigilancia. 

1.3.8. 0 concssionário deverá operar, manter e substituir, quando necessário, as 
CATRAC/S, com pedestal em aço inox, três bracos articulados em aco inox 
com sisterjna efeito Hall e amortecedor, leitor de proximidade compatIvel com os 
crachás Ivlifare, urna para retencao de cartão de visitante quando necessários, 
teclado dE membrana, display de cristal liquido para rnensagern e orientacao ao 
usuário, a!limentacao  de 110 / 220 VAC, 60 HZ e comunicacao Ethernet Real 
Time Drotécolo TCP/IP. 

1.3.8.1. P 
máximo 
"real tim 

Catracas devem enviar status ao sistema de controle de acesso, no 
cada 10 segundos, visando a notificacao ao sistema de sua situaçao 



/ - 

I .3.8.2. As Catracas devem enviar as inforrnaçoes ao sistema e no o sistema 
- 	 efetuar pooling para ii buscar informacoes nas leitoras. CaracterIstica esta, 

visando reducao do trafego em rede. 

1.3.8.3. As catracas devem contar corn memOria nao volátil 128Kb para 
armazenamento de pelo menos 10.000 registros em caso de queda de 
comunicaçao (BATCH), servicos Watchdog Timer para correcao de eventuais 
problemas de processamento; 

1.3.9. 0 concessionário deverá operar, manter e substituir, quando necessário, 
LEITORA DE CARTOES/TICKETS corn funcao principal de liberar o acesso de 
acordo corn informacoes contidas no banco de dados, controlando o horário em 
que a cancela foi destravàda 

1.3.9.1.0 sistema deverá permitir o uso de Ieitorasdè äartãesMifare corn, no 
minimo, alcance de leitura (distancia entrê o cartão e a leitora) de 5 cm. 

1.3.9.2.A leitora de cartOes deverá ter.dimensöes reduzidas, podendo ser 
instalada em parede de alvenaria, de vidro ou de madeira, ou ainda em 
estrutura metálica, corn capacidade para ler urn cartão de proximidade, sem 
que haja contato corn a leitora; e 

1.3.9.3. Os cartöes de proxirnidade MIFARE deverão utilizar tecnologia do tipo 
passiva (sem bateria) e atender, no minimo, aos seguintes requisitos: 

1.3.9.4. Cartão de memôria, em PVC, chip Mifare ou tecnologia superior, 
contendo a identificacao, do PARQUE NACIONAL DA SERRA DOS ORGAOS 
e do INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAcAO DA 
BIODIVERSIDADE - logotipos oficiais, conforme modelo. 

PARQUE NACT AL1 

SLiA I  

3ERRA DOS RGA0S -t1 
CONTROLE 	4 
CC1NTROLE2 	 1; I 

TRITOIC 
MMA 

1.3.9.5. Os cartöes deverão permitir, entre outros, a identificacao das 
seguintes categorias de usuários: Servidores PUblicos do Parque, Funcionários 
Terceirizados do Parque; Key Master - Vigilancia; Operador Caixa visitante 
Adrninistraçao; estagiarios, pesq uisadores e colaboradores 

1.3.10. Os ingressos deverao ser confeccionado em papel filigranado sem 
fluorescéncia, corn marca d'agua e fibras de seguranca visIveis e invisIveis. 
Impressão corn as logornarcas do PARNASO e do ICMBi0, conforrne rnodelo, 
corn Dirnensoes totais, 14,7cm comprimento e 5,3 cm de Iargura; Tarja 
holografica do contratado; Contérn vinhetas de seguranca efundo numismático; 
Microserrilha de 50 dentes por polegada; Numerados sequencialmente e 
datadospara rnaior controle; Observaçoes no verso, definidas pela equipe de 
uso pUblico do PARNASO. 

j 
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Figura adaptada be TXT Control (www.txtcontrol.com.br). Permanecem os direitos autorais. 

1.3.10.11 0 concessionário poderá apresentar outras solucoes tecnolOgicas de 
controle de acessos, notadamente sobre os cartöes e ingressos, desde que 
superiores as acirna propostas e previamente aprovadas pela administraçao. 

1.3.11. 	0 4ncessionário deverá operar, mantel e substituir, por defeito ou 
necessidafle de atualizacao, computadores para as estacoes de cobranca. 

1.3.11.11 Os computadores deverão ser mantidos atualizados, em 
consonât]icia corn as novas tecnologias, ampliando sempreque necessário a 
capacidae de processarnento, softwares, periféricos etc. de.forma a manter a 
atualidade e compatibilidade do sistema corn ferramentas web e sistemas 
operados pelo concessionârio e ICMBio, entre outros 

1.3.11.21 0 concessionário serâ responsável pela instalacao, atualizacao 
licenca cos software necessários a operacao da estacao de cobranca, corn 
todos os recursos, sendo eles na forrna de assinatura ou,  subscriçao, para 
garantir átualizaçOes de seguranca durante todo o prazo da concessão. 

1.3.11.3 Todos os equiparnentos deverão ser idênticos, ou seja, todos os 
componntes externos e internos corn os rnesrnos modelos e rnarça dos 
utilizad9 nos equipamentos enviados para avaliaçao/hornologação. Caso o 
componente não se encontre mais disponIvel no mercado, deve-se observar 
que o componente substituto deve ter, no mmnirno, a rnesrna qualidade e 
especificçoes técnicas do componente fora de linha. 

1.3.11.4. 0 equipamento em pleno funcionarnento, inclusive corn a unidade 
leitora de midia ôtica em atividade, deve observar a norrna NBR 10152, quanto 
a emisso de ruldo ambiente em Escritôrios de atividades diversas, conforme 
laudo .tébnico gerado por entidade especiafizada, que deverã acompanhar a 
proposta. 	 - - 

1.3.12. Todos os equiparnentos necessários a operação do sistema deverão ser 
resistentea intempéries e adequacao para uso, tanto interna quanto externa 
(ao ternpo e a ternperaturas que variem de 0 a +400 C, na presenca de fungos, 
e corn umdade relativa do ar na faixa de 10 a 100%; 

	

1.3.13. Toc 
	os equiparnentos necessários a operação do sisterna deverão 

	

contar C 
	no-breaks corn autonornia de 6 horas, qipossibilitern total 

operacio lidade na falta de energia eletrica; 

/•. 



1.3.14. 0 concessionário será responsável pela manutencao e eventual 
cornplernentacao da infra-estrutura de rede de dados TCP/IP e energia elétrica 
estabilizada. 

1.4.0PERAcA0 E MANuTENcA0 DO SISTEMA DE RESERVAS E PAGAMENTO 
ANTECIPADO 

1.4.1. 0 concessionário deverá operar e manter o Sistema de Reservas em 
ambiente Web para reservas, compra e emissão de ingressos via internet pelo 
usuário com pagarnento por cartão de crédito/débito, abrangendo o 
gerenciamento e centralizaçao dos ingressos vendidos via web e Bilheterias; 

1.4.1.1. 0 Concessionário poderá cobrar do usuário, pela utilizacao dos 
sisternas de vendas pela internet, tarifa de conveniência acrescida ao valor de 
cobranca, para custear a operacao do sistema de pagarnento antecipado, 
inclusive rnanutençao e hospedagem do site. 

1.4.2. Todas as bllheterias deverao estar online no sistema durante todo o horário de 
visitacao. 

1.4.3. 0 sistema deverá coibir o overbooking para os dias de visitacao e abrangerá 
as subcategorias de venda de ingressos, tais como: valores diferenciados, 
conforme previsOes legais (piano de manejo, legislaçao em vigor, etc.), 
categorias diferenciadas: visitante a pé, cairo, motos, ônibus, trilha, camping e 
alojarnento, bern como as isencoes para visitantes; 

1.4.4. 0 Sistema deverá gerenciar a capacidade de cada area controlada por ele, 
podendo bIoquear novos acessos caso a capacidade da area no momento atinja 
o limite cadastrado, permitindo a entrada de novas pessoas somente apos a 
saida de outras desta area; 

1.4.5. 0 Sistema deverá oferecer a geracao de relatôrios personalizados e urna 
ferrarnenta de localizacao, que indica exatarnente em qual area da PARNASO 
se encontra determinada pessoa no mornento; 

1.4.6. A comunicaçao corn os equipamentos deverá ser TCP/IP e todos os eventos 
de Sistema deverao ser armazenados em log's para fácil adrninistraçao; 

1.4.7. Todos os componentés de software fornecidos deverão seguir padröes de 
mercado, ser totalmente integrados entre si e estarem atualrnente instalados e 
aceitos pelos usuários constanteS da lista de contratantes de referenda do 
proponente. 

1.4.8. 0 sistema deverá permitir integracao corn o sistema de arrecadacao do 
1CMB1o. 

1.4.9. A INTERFACE HOMEM MAQUINA (IHM) deverá ser de uso fácil e intuitivo e 
deverá possuir urna extensa quantidade de Icones para a inicializacao de acOes 
do sistema. 

1.4.9.1. 0 sistema deverá ser capaz de ser operado através do uso de mouse 
ou de teclado. A IHM deverá fazer uso de Iconese/ou menus e sub-menus. 

1.4.9.2. 0 mouse deverá ser usado extensivamente para se navegar ao longo 
'i" sistema. A tecla esquerda do mouse deverá ser usada para selecionar itens 

i tecla direita, para assistência em navegacoes rápidas entre formulários do 
erna. 



i- 	 - 

> 
1.4.9.3. 0 usuário via web deverá ter as mesmas facilidades da IHM pa) 
realizar reserva, ernissäo e compra dos seus cartöes/tickets de entrada. 

1.4.10. 0 conessionário deverá manter BANCO DE DADOS para arrnazenarnen 
de todas s inforrnacoes pertinéntés o sisterna deverá ser feito uso de Banc)

iol 

de Dados Relacional, padrao de mercado, SQL Server. 	 _ 

RUBA 

2. OPERAr. 	DOS ESTACIONAMENTOS DAS SEDES TERESOPOLIS E 
G UAPI MI RIM 	 CMbiOIUAAFPARNA. 

Os estacionarne tos objeto desta concessão estão localizados na Sede TeresOpolis e na 
Guapimirim. 

O concessionarip deverá observar os limites de vagas estabelecidos pelo PARNASO e as 
demais normas da unidade. 

2.1.INSTALAçOES E ESTRUTURA DAS AREAS DE ESTACIONAMENTO 

2.1.1. 0 concessionário será responsável pela seguranca dos velculos 
estaciona6s. 

2.1.2. 0 valor do estacionamento será cobrado de acordo corn os procedimentos e 
valores etabelecidos pelo lCMBio/MMA. 

2.1.3. 0 concssionário, se for de seu interesse, poderá oferecer o servico de 
manobrist, visando aurnentar a capacidade dos estacionarnentos. 

2.1.3.1. Caso opte por oferecer servico de rnanobrista, o concessionário 
deverá assurnir toda a responsabilidade sobre o serviço, inclusive seguros ou 
ressarcirnentos, isentando o ICMBi0 por qualquer obrigaçao decorrente da 
opcao de uso desse servico. 

2 .1.4. 0 concrsionário deverá sinalizar as areas de estacionamento perrnitido e 
estacionarpento proibido, bern como a velocidade permitida. 0 projeto de 
sinaIizaca deverá ser submetido a aprovacao da adrninistracao do 
PARNASO/ICMBIo. 

2.1.5. 0 condessionário é responsável pelo controle do trafego interno e 
- 	 ordenamèkto das areas de estacionarnento. 

2.1.6. 0 cornjessionario deverá contratar seguro corn cobertura do tipo 
cornpreeniva para os velculos sob sua guarda, incluindo acidentes pessoal por 
passageirqs, roubos e furtos. 

3. OPERAcAO DO SISTEMA DE TRANSPORTE INTERNO NA SEDE 
TERESOPOLIS 

3.1 0 concesslonário deverá disponibilizar urn sistema de transporte para todos os 
visitantes da sede TeresOpolis, durante todo o horário de visitacao do Parque 
Nacional da Sefra dos Orgaos nos finais de semana e feriados. 
3.2 0 concesionário, se for de seu interesse, poderá oferecer o sisterna de 
transporte tarnLém em dias üteis. Para tanto o rnesrno deverá solicitar forrnalrnente a 
administraçao do PARNASO/ICMBi0, que ira analisar e eventualmente aprovar a 
solicitacao. 

3.2.1 A adrninistracao do PARNASO/ICMBi0 poderá determinar a operacao 
do transporte irrterno  em dias üteis ern perlodos de grandevisitaãc¼ lev.endo para 
tanto inforrnar ao concessionário corn antecedência de 07 (sete) di\ 



3.3 Nos dias em que o transporte interno estiver em operacao normal, nao será 
permitido o trânsito de velculos de visitantes na estrada da barragem, a partir do 
Centro de Operacoes, corn excecao de hóspedes da pousada devidamente 
autorizados. 
3.4 0 concessionário deverá também disponibilizar o sistema de transporte interno 
para atividades do Programa de Educacao Ambiental do PARNASO, em dias Uteis. 
Deverao ser disponibilizados ao menos 4 viagens por mês, que se nao utilizadas 
acurnularão para serem utilizadas posteriormente. 

3.4.1 A administracao do PARNASO enviará prograrnacao mensal das 
atividades ao concessionário. 

3.5 0 concessionário nao poderá restringir o uso pUblico das vias existéntes no 
trajeto do veiculo de transporte interno. 

3.1. VEICULO 

3.1.1. 0 sistema de transporte interno utilizará o veiculo disponibilizado pelo ICMBio, 
que consiste de uma locomotiva adaptada em uma Toyota Bandeirante 4X4, 
corn dois vagOes articulados, com sistema integrado de frenagem e acabamento 
em rnadeira, corn lotacao de 48 passageiros. 

3.1.1.1.0 veiculo deverá receber as adaptacoes necessárias a firn de reduzir a 
ernissão de ruldos. 

3.1.1.2.0 veiculo deverá receber as adaptacOes necessárias para mudanca no 
local de escapamento, de forma a preservar o visitante. 

3.1.1.3.0 concessionário deverá realizar as inspecoes e eventuais melhorias 
visando a operacao corn Os nhveis adequados de seguranca e conforto, 
seguindo as normas vigentes. 

3.1.2. 0 Concessionário deverá adquirir no inbcio do segundo ano de concessão 
outro vehculo de dimensöes ecaracterIsticas semelhantes, novo e sem uso. 0 
concessionário deverá submeter as especificaçoes do rnesrno para apróvacao 
do PARNASO. 

3.1.3. 0 concessionário será responsável pela manutencao e abastecimento dos 
velculos durante toda a vigencia do contrato de concessão. 

3.1.3.1.0 concessionário não poderá efetuar as operacoes acirna em area do 
PARNASO. 

3.1.3.2.0 onus do registro e regularidade cadastral do veiculo junto ao 
Departarnento de Trânsito para circulaçao em vias pUblicas recairá sobre o 
concessionário, ressalvando as condicOes de propriedade do ICMBi0. 

3.1.4. 0 concessionário deverá contratar seguro, de cobertura do tipo cornpreensiva_ 
para sinistros corn o veiculo e passageiros durante toda a vigencia do contrato 
de concessão. 

3.1.5. 0 concessionário deverá instalar nos vehculos sistema de som corn gravacoes 
nos idiomas português e ingles que será acionado em todas as viagens, 
informando sobre os pontos, carnpanhas educativas, trilhas e dernais atrativos 
do Parque Nacional da Serra dos Orgaos. Nenhuma outra difusão sonora será 
permitida no sistema de som. 



Jo sistema deverá contar ainda corn microfone para contatos diret-) 
percurso, feitos pelo motorista e/ou funcionário da concessionária. 

eUdo da gravacao deverá ser previamente aprovado 
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cao do PARNASO/ICMBio. 	
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O TRANSPORTE INTERNO  

)rte interno na Sede Teresôpolis fará o trajeto entre o Centro A IA 

a Barragem do Beija-flor (cerca de 3 Km de extensão). 
FLS:_______________ 

tern duraçao aproxirnada de 1(urna) hora e as saidas deverao ter 
áxirno de 90 minutos. Nos dias de major m'ovimento de visitantes,a RUBRJA - 

uisicao do segundo veIculo, o intervalo de partidas deverá ser de, no 
minutos. 

deverá prever paradas fixas, atendendo aos seguintes locals: 

Centro de Visitantes 

Trilha da Primavera 

Camping Casa do Montanhista 

Pousada Refügio do Parque 

Mirante Beija-flor 

Barragern Beija-flor (retorno) 

Mirante Beija-flor 

Pousada Refugio do Parque 

Casa do Montanhista 

Camping 

Trilha da Prirnavera 

Centro de Referencia/administracão 

Centro de Visitantes (final) 

3.1.5.1.0 refe 
durante 

3.1.5.2.0 co 
ad m in 1st 

3.2. TRAJETO 

3.2.1. 0 trans 
Visitantes 

3.2.2. 0 trajE 
intervalo 
partir da 
máxirno, 

3.2.3. Otrajetd 

3.2.3.1. 

3.2.3.2. 

3.2.3.3. 

3.2.3.4. 

3.2.3.5. 

3.2.3.6. 

3.2.3.7. 

3.2.3.8. 

3.2.3.9. 

3.2.3.10 

3.2.3.11 

3.2.3.12 

3.2.3.13 

3.2.4. 0 sisteria de transporte deverá ser implantado num prazo máximo de 60 
(sessenta) dias a partir da assinatura do contrato de concessão. 

4. OPERAçA E INSTALAcOES DOS ABRIGOS E DAS AREAS DE CAMPING 
NA MONTANHA 

Os Abrigos de Montanha - Abrigo Quatro (Pedra do Sino) e Abrigo do Acu (Castelos 
do Acu) estão localizados, respectivamente a cerca de 2.150m de altitude, na trilha 
de acesso a Pedra do Sino, e a cerca de 2.100m de altitude, prôximo aos Castelos 
do Acu, na triha da Travessia Petrôpolis-Teresôpolis. Estas são as ünicas areas 
permitidas par pernoite nas areas de montanha do PARNASO. 0 acesso ao Abrigo 
Quatro é feito pela Trilha da Pedra do Sino, corn 10.500m de extensão a partir da 
praca da barragem do Rio Beija-flor, localizada a cerca de 3Km da entrada do 
PARNASO (Side Teresópolis). 0 Abrigo do Acu é acessado por trilha de 8 Km a 
partir da Portarlia  da Sede PetrOpolis do PARNASO 

Os abrigos 
corn preenden 
piso em tábw 

ossuem 150,12 rn2  de area total construida em madéira, 
: Sala, Cozinha, Quartos, Varandas e Sanitárçs.dificacão possui/ 
corrida e pintura em esmalte sintético corn innkn'  na madeira! 

 



Conta ainda corn sisterna de captacao de energia solar e eOlica e tratamento 
biologico de efluentes. 

As areas de acarnpamento estão situadas nas proximidades dos abrigos, e contam, 
cada uma, corn urna capacidade de 70 pessoas. Além disso, cada area de 
acampamento conta em suas proxirnidades corn dois banheiros secos em estrutura 
de rnadeira (macaranduba). 

4.1. INSTALAcOES DAS AREAS DE USO COMUM 

4.1.1. Os abrigos dispOem de cozinha corn cerca de 18rn2  equipada corn fogao a gas 
de quatro bocas. 

4.1.1.1. 0 concèssionário deverá manter as condicoes de higiene e 
armazenarnento de alimentos previstas na legislacao. 

4.1.2. Os abrigos conta corn sala para refeicoes. 

4.1.3. Os abrigos contam corn dois banheiros internos corn pia, vaso sanitário e 
chuveiro corn agua quente (em apenas urn deles) para uso dos hôspedes. 

4.1.3.1. Os abrigos contam corn urn banheiro externo de 6 rn2  corn pia, vaso 
sanitário e chuveiro frio para uso dos rnontanhistas. 

4.2. INSTALAçOES DOS DORMITRIOS 

4.2.1. Os abrigos contam corn dois quartos coletivos corn area de cerca de 18 rn2  
cada, corn capacidade para 6 pessoas no rnodelo albergue. 

4.2.1.1. Os quartos estão equipados corn camas beliches (3 em cada 
quarto), corn colchöes de espuma, e estantes para acornodacao de pertences. 

4.2.2. Os abrigos contam corn urn aposento de cerca de 40rn2  para pernoite em 
sacos de dorrnir, corn capacidade para 18 pessoas. 

4.2.3. Os abrigos contam corn urn' aposento de 15m2  para alojarnento da equipe de 
apoio do concessionário. 

4.2.4. 0 concessionário deverá efetuar lirnpeza diana e zelar pela higiene e 
qualidade do espaço. 

4.2.5. 0 concessionário deverá produzir arnbientacao corn padrão de conforto e 
decoracao cornpatIveis corn o arnbiente rUstico de born gosto. 

4.3.MANuTENçAO DOS ABRIGOS DE MONTANHA 

4.3.1. 0 concessionário deverá fazer diariarnente a lirnpeza de todas as instalacoes 
do abrigo e da area de camping, inclusive o banheiro externo e dos banheiros 
secos. 

4.3.1.1. 0 concessionário será responsável por rnanter limpas e rocadas as 
areas de acarnparnento. 

4.3.2. 0 concessionário e responsável pela rnanutencao dos sisternas de captacao e 
, 

	

	arrnazenarnento de energia, bern corno dos sisternas de captacao e 
arrnazenarnento de agua, considerando os rneses de rnaior procura e as 
Iirnitaçoes dos respectivos sisternas. 



19510~ 
4.3.3. Nos perIdos de major procura a limpeza dos banheiros deverá ser feita co4?W

V major freqUencia. CM A- 
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4.4.INSTALAçOES DAS AREAS DE ACAMPAMENTO JUNTO AOS ABRIGOS DE - 

MONTANH 
4.4.1. As areas de acamparnento estao situadas nas proximidades dos abrigos, e 

contarn co n urna capacjdade de 70 pessoas. 	
ICMbIo/UAAFPARNA-S 

UASG: 443036 

4.4.1.1. 0 concessionário serâ responsável por estabelecer os sItios d8. 'Ut 
acamparqento, com numeração especifica, conforme orientacoes do 	q 
PARNASp. 	

RUBR 

4.4.2. Cada area de acampamento conta em suas proximidades corn dois banheiros 
secos em astrutura de madeira (macaranduba), sendo os pisos dos ambjentes 
jnternos em tábua corrida. 0 telhado tem estrutura em madeira e teiha ecolôgica 
tipo Onduline. Anexos ao sanitário estão duas câmaras de compostagem 
contIguas, providas de base em concreto, tampa de acesso em madeira pjntada 
de preto e cobertura e chaminé em chapa galvanizada pintada de preto. A porta 
em madeira e a janela em madeira e vidro. 

4.4.2.1. 0 cocessionário deverá instalar sinalizacao contendo instrucoes sobre a 
utilizacao adequada dos banheiros secos e as vantagens ambientais trazjdas 
pela utiliaçao do mesmo, seguindo orientacoes do PARNASO. 

4.5.OPERPCAO DO ABRIGO E CAMPING ADJACENTE 

4.5.1. 0 conc+sionário deverá disponibilizar informaçOes sobre o parque, foihetos 
turIsticos e divulgar servicos locals de jnstrutores e guias especializados sobre a 
região devidamente credenciados pelo PARNASO/ ICMB1o. 

4.5.2. Deveráisponibilizar informaçOes sobre os sistemas de captacao de agua e 
energia e tratamento de efluentes como divulgaçao do uso de energias e 
técnicas de minimo impacto ambiental. 

4.5.3. Deverá i1nonitorar as expectativas e impressOes dos usuários, incluindo meios 
para coiher opinioes, reclamaçoes e sugestoes. 

4.5.4. 0 concssionário poderá oferecer serviços de alimentacao, através do 
fornecimerto de refeiçoes simples ou venda de alimentos pré-preparados ou 
industrializados. 

4.5.5. 0 conessionâriO poderá comercializar produtos que atendam as 
necessidakies dos visitantes, tais como: bebidas nao alcoôlicas, protetores e 
filtros solres, repelentes preferencialmente naturais, e outros; produtos 
clestinaclos ao conforto do visitante na execução das atividades, tais como: 
camisas, agasaihos, pochettes, shorts, calçados, mochilas, e similares; e 
produtos ¶lestinados a lembranças (souvenirs) da atividade, tais como: filmes 
fotográficos e fitas para filmagem, postais, chaveiros, fotografia e filme do 
vjsitante, e outros. 

4.5.5.1.Os artigos de lembranca e vestuârio deverão, sempre que possivel, 
ter a maJca do PARNASO. 

4.5.5.2. itodo o material comercializado 
administraçäo do PARNASO/ICMBIO. 

)vado pela 



4.5.6. Para a operacao de cada urn dos abrigos de montanha e areas de camping 
adjacentes, e necessária a disponibilizacao, rninimamente, do seguinte nUrnero 
de funcionários: 

4.5.6.1. Urn funcionário durante 24 horas por dia, 7 dias por sernana, 

4.5.6.2. Dois funcionários durante os finals de sernana de abril e outubro e 
feriados prolongados, 

4.5.6.3. Três funcionários durante os finais de semana e feriados da alta 
temporada (maio a setembro). 

46.ATENDIMENTO E REcEPcA0 AO VISITANTE E CONTROLE DOS 
USUARIOS NA MONTANHA 

4.6.1. 0 concessionário será responsável pela recepcao, orientacao e ordenarnento 
dos visitantes que acessem as areas da Pedra do Sino e dos Castelos do Acu, 
auxiliando a adrninistracao do PARNASO, e monitorando as atividades dos 
visitantes, devendo inforrnar qualquer conduta inadequada ou irregularidade 
observada ao PARNASO. 

4.6.1.1. Quando da chegada de urn grupo de visitantes a area de urn dos 
abrigos, o concessionário será responsável por abordar o respectivo grupo, e 
verificar se o mesmo preencheu o Termo de Conhecirnento de Riscos e 
Normas na portaria. Apôs, o concessionário deverá entrar em contato corn as 
portarias, verificando se a situaçao do grupo está regular. Se a situacao nao 
estiver regular o concessionário déverá entrar em contato corn as portarias 
para que o Parque torne as providências ou deverá abordar o grupo para 
verificar o rnotivo da irregularidade e cobrar as providências necessárias. Se o 
respectivo grupo for acampar no local o concessionário deverá checar a 
situacao do grupo, e indicar ao mesrno o local destinado as barracas. Deverá 
também explicar os procedimentos e normas da atividade na unidade. Se o 
respectivo grupo for pernoitar no abrigo, o concessionário deverá indicar ao 
mesmo o quarto que o grupo deverá utilizar, e explicar os procedimentos e 
normas do abrigo. 

4.6.1.2.0 concessionário deverá controlar a passagern de rnontanhistas que 
estejam fazendo a travessia da Serra dos Orgaos, registrando nome cornpleto 
de todos, e cornunicar as portarias e entre os abrigos para controle dos 
Termos de Conhecirnento de Riscos e Norrnas e rnonitorarnento de eventuais 
montanhistas perdidos. 

4.6.1.3. Fica sob responsabilidade do concessionário rnanter a comunicacao 
corn a portaria e corn os outros abrigos, realizar o controle de entrada e salda 
dos visitantes nos abrigos e a apresentaçao das normas a serern seguidas nas 
areas de montanha aos visitantes. Este controle deverá ser feito através: de 
abordagem direta na hora de recepcionar os visitantes. 

4.6.1.4. As areas de abrigo e de camping jamais devern ficar sern responsável, 
salvo a necessidade de vistoria em trilhas ou para ajudar algurn campista ou 
montanhista. Caso a necessidade de salda do abrigo para ajudar alguem 
perdido nas trilhas ou para atender a qualquer outra ocorrência, deve-se fazer 
o contato corn a portaria. 

4.6.1.5.0 responsável pelo abrigo deve sernpre manter urn estoque de 
ntirnentos para atendirnento aos visitantes em caso de emergencias. 



4.6.1.6.0 responsavel pelo abrigo deverá monitorar a conduta 
montanhi1stas acampados no entomb do abrigo, zelando pelo respeito CAS,  
regras de Uso Püblico estabelecidas pela administraçao df0/UFP5A 

PARNASO/ICMBIO e aos princIpios de conduta consciente em areas UASGb

RUBRIC) 
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protegidas. 	 FLS 

4.6.1.7. cj concessionário deverá abordar com cortesia visitantes qu  
apresentem comportamento inadequado ou estejam infringindo normas do 
parque, 	solicitar apoio da equipe do parque para retirada e 
visitante em caso de necessidade. 	 IJASG: 443036 

4.7.MANUTENçAO DE TRILHAS DA MONTANHA 	 RrICA 

4.7.1. E respoi1isabilidade do concessionário a manutencao das trilhas na zona de 
Uso Exteqsivo na Travessia Petropolis-Teresôpolis, entre a Cachoeira Véu de 
Noiva em 

r 
 etr6polis e a Praca da Barragem em Teresôpolis. 

4.7.2. As acoqs de manutencao deverão seguir as procedimentos ditados pelo 
PARNASO. 

4.7.2.1. lesumidamente, as trilhas deverão ser mantidas limpas, sendo 
efetuad4 poda e roca da vegetacão, em 1,5 m de largura e 2,5 m de altura. 
Deverá tiambém, entre outros itens, ser efetuada manutencao preventiva e 
corretiva do sistema de drenagem e controle de pontos de erosão. 

4.7.2.2. Ds trabalhos de manutencao das trilhas nao implicam na outorga de 
qualquer direito real ao concessionário, salvo as obrigacoes aqui 
determindas. 

MANUTENQAO DOS PREDIOS DOS CENTROS DE VISITANTES 

5.1 0 concesdionário é responsavel pela limpeza interna e externa, dedetizacao, 
descupinizacãc, desratizacao e manutençao predial preventiva e corretiva da 
totalidade das instalacOes dos Centros de Visitantes pelo prazo do contrato de 
concessão, ir1cluindo entre outros sistemas hidráulicos e elétricos, pintura, 
envernizamentp e manutencao e substituicão de bens rnóveis eventualmente 
disponibilizados pelo PARNASO. 

5.1.1. 0 concssionário deverá produzir e manter sisterna de sinalizaçao interna que 
permita fcil acesso e circulacao por todo a estabelecimento, bern como a 
orientacao sabre as normas de visitaçao para a parque, especialmente quanta a 
vedacao Je se alimentar animais. A proposta de sinalizacao deverá ser 
previamer1te aprovada pela administracão do PARNASO/ICMBi0. 

5.1.2. 0 concssionário também é responsável pela manutencão preventiva e 
corretiva as exposicOes interpretativas instaladas nos Centros de Visitantes, 
incluindo o material gráfico, dioramas, maquetes, expositores, material elétrico, 
softwares, hardwares, upgrades, updates etc. 

5.1.3. 0 concessionario deverá equipar todo a prédio corn extintores de incêndio e 
dernais euipamentos de seguranca, seguindo as normas vigentes. 

CONTRATACAO DE PESSOAL 

6.1 Oconc 
a funciona 

onário devera contratar e capacitar a pessoaleesrio para garantir 
to adequado de todos os servicos abjetoe\ta\oncessãq, e .a 

 



cumprimento de todas as obrigacoes contratuais complementares incluldas neste 
Projeto Básico. 

6.1.1.0 concessionário e o Unico responsável pelos encargos trabalhistas dos 
funcionários contratados e por todos os outros deveres de contratante. 
Mensalmente, o concessionário deverá apresentar ao ICMB10 a comprovaçao 
do cumprimento das obrigacoes contratuais de todas e quaisquer verbas 
trabalhistas, tributos, salários etc. 

6.1.2. Todo o pessoal contratado deverá receber treinamento e orientacao sobre 
atendimento aos visitantes, presteza e cortesia e conduta consciente em 
ambientes naturais. 

6.1.3.Todo o pessoal deverá trabaihar adequadamente uniformizado e 
identificado como a servico do PARNASO. 

6.1.3.1. Os modelos de uniformes deveräo ser previamente aprovados pela 
administraçao do PARNASO. 

AcOEs AMBIENTAIS 

7.1 0 concessionário deverá manter um programa interno de treinamento de 
funcionários de reducao de consumo de energia elétrica, consumo de agua e 
reducao/separaçao de producao de resIduos sOlidos. 

7.2 Manter urn local adequado para armazenamento de residuos sólidos 
separados. Todos os resIduos produzidos pela operacao do empreendimento 
deverão ser ensacados conforme programa de coleta seletiva do PARNASO e 
depositados pelo concessionário na lixeira do parque para recolhimento pela 
companhia de limpeza urbana. 

7.3 0 concessionário deverá instalar cestas coletoras de lixo separadás para coleta 
seletiva nas areas de circulaçao do empreendimento e entomb imediato. 

7.4 Manter monitoramento especIfico sobre o consumo de energia elétrica e agua. 

7.5 Manter registros especificos, local adequado para armazenamento de produtos 
nocivos e poluentes. 

7.6 Todos os equipamentos a serem utilizados deverão ser de baixo consumo 
energetico. 

7.7 As acoes ambientais aqui elencadas e outras porventura implementadas 
deverão ser aprovadas pela administracao do PARNASO. 

DIvuLGAcA0 bos ESTABELECIMENTOS SOB CONCESSAO 

8.1 0 concessionário poderá utilizar a marca do PARNASO/ICMBio na divulgacao 
dos estabelecimentos objeto desta concessão, mediante previa aprovacao  do 
material de divulgacao pela administracao do PARNASO/lCMBio. 

8.2 0 concessionário poderá divulgar os estabelecimentos objeto desta concessäo 
través da página oficial do PARNASO na Internet (www.icmbio.gov.br/parnaso),  
iediante previa aprovaçao do material pela administraçao do PARNASO/ICMBIo e 
e acordo corn os procedimentos estabelecidos pelo ICMBio. 



8.3 0 concess1ionário nao poderá divulgar o norne prôprio da empresa ou ncØ) 
fantasia no intrior do PARNASO ou nos produtos cornercializados. Não dev' 
haver competicão da marca do concessionário corn as rnarcas, nomes ou aspect 0 UM 

da unidade. 	
ASG' FL 

LS 

8.4 Não é pe mitida a exposição pelo concessionário ou fixacao de anbnciosF 
comerciais ou campanhas na area do parque sern previa autorizacão da- 
administração do PARNASO/1CMBi0. 	 CMbio/ UMF PANt 

UASG: 443036 

9. DAS CONTAPARTIDAS 	
FLS:_____ 

RUBRIC9 

9.1A titulo de contrapartida ao PARNASO, o concessionário deverá disponibilizar 
urn percentual de suas receitas auferidas corn a ernpreendirnento. 

9.2 0 percentual de contrapartida serâ de, no minirno, 1% do faturarnento bruto do 
concessionário. 
9.1.1. 0 propohente deverá, obrigatoriamente, remunerar o ICMBI0, em percentual 
aqui estabelecido rninimamente em 14 % rnensais sobre o valor do negócio. Além 
disso, também cornporá a remuneraçäo total, o percentual das receitas a serem 
destinadas em contrapartidas ao PARNASO, que será em percentual fixo de 1 % 
mensais. 
9.3 Anuaiment o PARNASO encaminhará ao concessionário, apos aprovacão da 
diretoria respoqsável, piano de apiicacao dos recursos de contrapartida, que deverá 
seguir as poiitias de manejo do PARNASO, conforme priorizacâo abaixo: 

9.4 Serviços d implantacão, manutençao ou recuperação de estruturas ou espacos 
ligados a visitação no PARNASO. 

9.5 Aquisicao ce equipamentos e materiais ligados a visitaçao no PARNASO. 

9.6 Confecçao de folheteria e demais materials de divuigaçao/orientacão aos 
visitantes. 

10.DA ELABOAQAO DA PROPOSTA COMERCIAL 

10.1 Para elboraçao da proposta comercial, a proponente deverá considerar a 
seguinte, entrelo mais: 
10.2 Que, aofinal da concessão, em qualquer tempo, reverterão ao INSTITUTO 
CHICO MENDS todos os bens imôveis, inclusive acessöes, afetos a concessão, 
sem que caiba concessionária nenhum tipo de indenização ou ressarcimento; 

10.3 Que deverá observar os horários de funcionamento do Parque, definidos pelo 
Instituto Chico Mendes, e, na hipótese de forca major ou caso fortuito, as recessos 
extraordinários, sern prejuizo, neste üitimo caso, de prorrogaçäo proporcional dos 
cronogramas d obras e do prazo da concessão; 

10.4 Que a rrnuneração mensal devida ao Instituto Chico Mendes será devida na 
medida em que, receber a concessionária as ordens para operaçao dos serviços; 

10.5 Que os pagamentos devidos ao Instituto Chico Mendes deveräo ser 
efetivados ate 

7 
quinto dia ütil de cada més. 

r 10.6 Os valos iniciais referentes aos ingresso est cionamento e usa de areas 
especiais serao reajustados anualmente peiosT1xados para a IGP-M, 

U~- 



divulgados pela Fundacao Getülio Vargas ou no caso da extinçao desse Indice, por 
aquele que o substituir. Não havendo substituicao, o Indice supletivo será o do IPC, 
divulgado pela FIPE. Em qualquer das situacoes é exclusiva a definicao do novo 
mndice pelo ICMBi0. 

10.7 Os valores referentes aos demais servicos deverão guardar consonância com 
a prática de mercado. 

10.8 Caso o contrato não apresente execucao em meses cheios, dado 0 inicio em 
data diversa do prirneiro dia do mês, o Indice de reajustamento a ser considerado 
será aquele obtido na media ponderada dos indices relativos aos meses abrangidos 
na execucao. 

10.9 A proponente deverá apresentar estudo de viabilidade econômica do 
empreendimento, atendendo pelo menos aos seguintes itens: 

10.10 Cornposicao de todos os custos unitários utilizados para a forrnaço da 
proposta comercial; 

10.11 Demonstraçao da viabilidade econôrnico-financeira da operaçao especIfica, 
considerando todos os custos, despesas, investirnentos, faturamento e tributos, 
devendo esta demonstracao estar de acordo com os elernentos apresentados na 
proposta comercial; 

10.12 Peso proporcional conferido, relativamente ao conjunto da receita prevista, a 
cada fonte de receita. 

10.13 A equacao econOrnico-financeira resultante desta Iicitaçao será preservada 
durante a execuçao do contrato, atendendo-se a Iegislacao e ao seguinte: 

10.14 Análise de equilIbrio dependêrá de formal arguicao das partes e tomará 
sempre por base o conjunto sistêmico do contrato, considerando os cenários de 
utilizaçao projetados pelo PARNASO e estudos apresentados pelo concessionário, 
provando-se o desequilibrio pelo desajuste global do contrato e não apenas pelo 
desequilIbrio de urn de seus elementos, rnediante apresentaçao de Planilha de 
Custos correspondente; 

10.15 Se procedente a arguicao de desequilIbrio econômico-financeiro, aplicar-se-á 
o fator de reequilibrio sobre prestacoes vencidas e vincendas, ate restabelecer-se a 
equacao inicial de encargo-remuneraçao. 

11.DAS CONDIçOES DE EXECucA0 CONTRATUAL 

11.1 A execucao da concessão de exploracao comercial do serviço realizar-se-á 
em conformidade corn as propostas aceitas e homologadas no procedimento 
licitatório, corn as adaptaçoes motivadarnente ditadas pelo Instituto Chico Mendes 
corno necessárias a consecuçao do objeto licitado. 

11.2 0 Concessionário deverá prornover a rnodernizaçao, substituiçao, o 
aperfeiçoarnento e arnpliacao da tecnologia, equiparnentos e instalacOes objeto dos 
servicos e atividades a serern contratadas durante todo o perlodo da concessäo. 

11.3 0 Prazo de vigência do contrato, será de 10 (dez) anos contados a partir da 
data de sua assinatura, e poderá ser prorrogado de acordo com a legislacao vigente. 

11.4 As edificaçoes, instalaçoes e equipamentos objeto da concessão a ser 
\ 

	

	contratada serão entregues, a futura concessionária, Iivres e desembaraçados de 
ocupantes a qualquer tmtulo. 



11.5 A execicao da concessäo objeto desta Iicitacao será exercida diretame 
pela concessionária, podendo haver subcontratacao, quando conveniente%,e RNA. 

previamente aijtorizada pelo PARNASO/ICM Bio. 	 UAVl~

11.6 0 concessionário déverá mantér gestao contábil, de pessoal e de patrimôniQs 
exciusiva para esse lote de concessão, independente de outros eventuais contratoi{_, 
mantidos corn o PARNASO. 

I 	
UASG: Z43036 

11.7 0 concessionário deverá apresentar tambérn: 

11.8 0 sisterpa de sinalizacao e comunicação visual que pretende irnplementa 
RUBRIC 

que deverá manter identidade corn a sinalizacao do Parque Nacional da Serra dos 
Orgaos; 

11.9 A equipé técnica e de apoio administrativo que mobilizará para a execucao do 
objeto licitado, bem corno o organograrna de utilizacao integrada deste pessoal. 

11.10 Os mecanisrnos que pretende implementar para promover urn padrão 
desejável de eoturisrno para o Parque em questao, considerando o papel da area 
objeto da concessão; 	 - 

11.11 0 progrprna de manutencao, vigilancia e conservacao das areas utilizadas, 
corn respectivos ciclos de servicos, devidamente previstos ao longo de cronograrna 
que reflita todoo perlodo da concessão 

11.12 PIano d4 adrninistracão e gerenciarnento, englobando: 

11.13 Estrutur organizacional a ser irnplantada; 

11.14 Prograrra de treinarnento de sua equipe, definindo os parâmetros indicadores 
da qualidade dos servicos prestados. 

11.15 0 planode marketing, englobando as linhas estratégicas gerais e estirnativa 
dos investirnentos que promoverá relativarnente ao faturamento bruto. 

11.16 A rernuneracao ao Instituto Chico Mendes somente será devida após a formal 
ernissão, pelo Instituto Chico Mendes, de ordem de operacao. 

11.17 A concesionâria contratará e rnanterá em vigor, obrigatoriamente, atendida a 
legislacao apli?ável, de acordo corn padröes usuais e de mercado, Os seguros 
pertinentes as reas e bens vinculados ao objeto licitado. 

11.18 0 valor stimado da concessão e de R$ 1.715.979,00 (urn milhão, setecentos 
e quinze mu, n9vecentos e setenta e nove reais), o que corresponde a estirnativa do 
total de receitala ser repassada ao ICMBI0 e ao PARNASO durante 05 10 (dez) anos 
de execução d4 contrato. 

12. DISPOSICOES GERAIS 

12.1. A concesionária deverá manter atualizado o inventário dos bens do lCMBio, 
que deverão sdr entregues ao final do contrato em born estado. 

12.2. Durante o perlodo de vigência do contrato, qualquer obra a ser realizada 
deverâ ter preyia autorização da Administraçao do Parque Nacional da Serra dos 
Orgaos. 

12.3. Aconc 
as condiciona 
permanente i 
ICMBi0. 

sionária deverá permitir, no desernpenho de suas atividades relativas 
es do Piano de Manejo e do Contrato de Concessão, a fiscalizacao 
10 Instituto Chico Mendes de Conservaçao da Biodiversidade - 



proprio da empresa ou nome 12.4. 0 concessionário nao poderá divulgar o nome  
fantasia no interior do PARNASO ou nos produtos comercializados. Não deverá 
haver competicao da marca do concessionário corn as marcas, nomes ou aspectos 
da unidade. 

12.5. Será designada comissão de acompanhamento da execucao contratual, que 
deverá efetuar o monitoramento da qualidade dos servicos prestados. 

12.5.1. A cornissão de acompanhamento deverá elaborar 
semestralmente relatOrio de monitoramento das atividades. 

12.5.2. Caso a comissão designada indique que a coñcessionário 
exerceu corn excelência os servicos contratados, poderá propor 
prorrogaçao do contrato. 

12.5.3. Caso esta prorrogacao seja de interesse de ambas as partes,o 
contrato poderá ser prorrogado nos limites da lei. 

12.6. 0 Concessionário deverá permitir e facilitar a livre acesso dos servidores do 
ICMB10 ou por ele indicados, as areas utilizadas pelo mesmo e aos livros e sistemas 
utilizados, visando o monitoramento dos servicos e atividades, realizaçao de 
auditorias periOdicas etc. 

12.7. 0 concessionário deverá apresentar periodicarnente relatôrios financeiros, 
arnbientais, de qualidade da visitaçao, bern como outros que Ihe sejam exigidos; 

12.8 Caberá ao licitante, para fins de rnensuracao do investimento realizar 
estimativas de custos para o desenvolvirnento do empreendimento, atendendo o 
quesito de auto-sustentabilidade, apresentando o seu Estudo de Viabilidade 
Econômica, em conjunto corn o envelope de propostas, sob pena de 
desclassificacao. 0 Estudo, obrigatoriamente, deverá conter: 

12.8.1 Estudo de alternativa do fluxo de caixa do ernpreendirnento; 

12.8.2 Definicao da Taxa lnterna de Retorno obtida corn a irnplantacao do 
Empreendirnento; 

12.8.3 Comparacao da Taxa lnterna de Retorno corn a Taxa MInirna de 
Atratividade do ernpreend irnento; 

12.8.4 Cálculo do Valor Presente LIquido do Fluxo de Caixa, corn base em 
urna taxa de desconto rnédia de atratividade do rnercado brasileiro; 

12.8.5 Tempo de retorno do capital (payback time) e custo benefIcio do 
empreendirnento; 

12.8.6 Estudos de sensibilidade, envolvendo as receitas, despesas e custos 
de irnplantaçao do projeto, dentro dos cenários otirnista, medido e pessirnista. 



MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAçAO DA BIODIVERSI 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAcAO E LOGIST 
UNIDADE AVANçADA DE ADMINISTRAçAO E FINANAS 

007 - RIO DE JANEIRO 
COMISSAO ESPECIAL DE LICITAçAO 

ANEXO II 

JCMbio / UAAF PARNA-SQ 

VASG: 443035 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 	 FLS:Jj 

c. 

NOMEOU RAZI1O SOCIAL. ...................................................................................... 

ENDEREç0.  .... ........................................................................................................... 

CNPJ(Pessoa J!JrIdica). .............................................................................................. 

CPF(Pessoa FIica) ................................................................................................... 

REF.: Edital de Concorrência no 00/2010 - INSTITUTO CHICO MENDES DE 

CONSERVAçAc DA BIODIVERSIDADE. 

N C I 

Pelo presente intrumento credenciamos o Sr(a) ........................., CPF ................, Carteira 

de Identidade nO ............... emitida por ............... ................... para acompanhar os trabaihos 

relativos a conco1rrência de n° xxI2010 em referéncia, com poderes para interpor recursos ou 

desistir de fazê-14. 

____ de 2010. 
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MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 

I 	 I 	INSTITUTO CHICO MENDES DE coNsERvAçAo DA BIODIVERSIDADE 
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I 	J 	I 	UNIDADE AVANADA DE ADMINIsTRAçA0 E FINANAS 

007 - RIO DE JANEIRO 
COMISSAO ESPECIAL DE LICITAçA0 

ANEXO III 

DEC LARAcA0 

(Nome 	da 	empresa)............................................, 	CNPJ 	ou 	CPF 	no 

........, 	 sediada 	 (endereco 

completo)............................................................................................, declara, sob as 

penas da Lel, que ate a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua 

habilitacao no presente processo Iicitatôrio, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

p 

	

de 	 de2OlO. 

(nome e nümero da identidade do declarante) 



MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 
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COMISSAO ESPECIAL DE LICITAçAO 	 1cmt 
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ANEXO IV 

DEC LARAçAO 

ICMbi / IIAAF 

UASG: 443036 

FLSj4 

1111~1f- 

A empresa 	.... ......................................................................... 	inscrita 	no CNPJ 	no 

................................, por intermédio de seu representante legal a (a) 

Sr(a) ................. ......................................., portador (a) da Carteira de Identidade 

no ................... .................. e do CPF 	°............................................, DECLARA, para 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela iLei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto 

4.358/2002, qJ não emprega menor de dezoito anos em trabaiho noturno, perigoso 

ou insalubre e no emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emp 	menor, a partir de quatorze anos, na condicâo de aprendiz ( ). 

de de 2010 

(representante legal) 
rvacao: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 



MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 
INSTITUTO CHICO MENDES DE coNsERvAçAo DA BIODIVERSIDADE 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAçAO E LOGISTICA 
f 	uNIDADEAvANcADADEADMINIsTRAçAOEFINANçAs. 

007 - RIO DE JANEIRO 
COMISSAO ESPECIAL DE LICITAçA0 

ANEXOV 

DECLARAçAO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 10 da Lei n° 9.605/98. 

A empresa abaixo qualificada, interessada 'em participar da 

Concorrência NO 00/2010, declara, 'sob as sancOes cabiveis, de que nao está sob 

pena de interdicao temporária de direitos de que tratao art. 10 da Lei n° 9.605, de 

12/02/98. 

Razao 
	

Social: 

CNPJ/MF: 

Tel. e Fax: 

Endereço/CEP: 

Local e data 

Nome e assinatura do declarante 
(nümero da identidade Cu do CPF) 



MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 
INSTITUTO CHICO MENDES DE C0N5ERvAçA0 DA BIODIVERSIDAI 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINIsTRAçA0 E LOGISTICA 
UNIDADE AVANADA DE ADMINISTRAçAO E FINANAS 

007 - RIO DE JANEIRO 
COMISSAO. ESPECIAL DE LICITAcA0 

ANEXO VI 
	

CMbIO I 	UAAVPARNASU 

tJASG: 443036 

FLS: 

DEcLARAcA0 DE VIsT0RtA 

cIaramos, para fins de participacao na CONCORRENCIA NO 

00/2010, que empresa 

CNPJ n° 	 F1 

representada 
	por 	seu 	Responsável 	Técnico 

realizou vistoria, no 

local onde 
	executadas as atividades, objeto desta Concorrência, nas 

instalacoes 

de 2010. 



MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 
INSTITUTO CHICO MENDES DE coNsERvAçAo DA BIODIVERSIDADE 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAçAO E LOGISTICA 
UNIDADE AVANADA DE ADMINISTRAçAO E FINANAS 

007 - RIO DE JANEIRO 
COMISSAO ESPECIAL DE LICITAçA0 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAçA0 DE aAB0RAçA0 INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(determinado pela IN 02/2009 SLTI/MPOG - DOU 17/09/09) 

(ldentificaçao completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituldo de (Identificaçao completa da licitante) doravante denominado LICITANTE, para 
fins do disposto na Concorréncia 00/2010, declara, sob as penas da Iei, em especial o art. 
299 do COdigo Penal Brasileiro, que: 

a proposta apresentada para participar da dispensa de licitaçao foi elaborada de maneira 
independente pelo licitante, e o conteüdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido Cu recebido de qualquer outro participante potencial Cu 
de fato do ICMBio, por qualquer meio Cu por qualquer pessoa; 

a intencão de apresentar a proposta elaborada para participar da Concorréncia não foi 
informada, discutida Cu recebida de qualquer outro participante potencial Cu de fato do 
ICMBio, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

que não tentou, por qualquer meio Cu por qualquer pessoa, influir na decisâo de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da Concorrência quanto a participar Cu nâo da referida 
Iicitacao; 

que o conteüdo da proposta apresentada para participar da Concorréncia não será, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado Cu discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato do da Concorrência antes da adjudicação do objeto da 
referida Iicitação; 

que o conteüdo da proposta apresentada para participar da (identificacão da Iicitacao) 
nao foi, no todo ou em parte, direta Cu indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante de (Orgao licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

que está plenamente ciente do teor e da extensâo desta declaraçâo e que detém plenos 
poderes e informaçôes para firma-la. 

em de 
	

de 

(representante legal do licitante, no âmbito da Iicitaçâo, corn identificacâo completa) 



MINISTERIO DO IVIEIO AMBIENTE 
3TITUTO CHICO MENDES DE C0N5ERvAçA0 DA BIODIVERSIDADE 
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAçAO E LOGISTICA 

UNIDADE AVANADA DE ADMINISTRAçAO E FINANAS 
007 - RIO DE JAN EIRO 	 H 

COMISSAO ESPECIAL DE uCITAçA0 

ANEXOVIII 

Minuta do Contrato de concessão n° X)OO(X 

ICMbiO/UMF,ARNA.SU 

UASG: 443036 

FLS:jJj 

RUBRIC 

CONTRATO DE CONCESSAO DE 
PRESTAçAO DE SERVIOS EM UNIDADE 
DE CONSERVAçAO FEDERAL QUE ENTRE 
SI CELEBRAM, 0 INSTITUTO CHICO 
MENDES DE CONSERVAçAO DA 
BIODIVERSIDADE E A EMPRESA 
X)00000000(X. 

0 Instiuto Chico Mendes de Conservacao da Biodiversidade - ICMBi0, 
Autarquia FedraI, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente - MMA, criado pela Lei 
n° 11.516, de28/08/2007, corn sede e foro em Brasulia-DF, e jurisdicao em todo 
TerritOrio Na9ional, iñscrito no CNPJ sob n° 08.829.974/0025-61, doravante 
denominado, simplesmente, CONCEDENTE, neste ato representado pela Diretora 
de Planejamer1ito, Administraçao e LogIstica.............................. portadora da Cl n° 

- SSP/...... e do CPF n° ......................................, residente e 
dorniciliada en ......................, no usc das atribuiçOes que Ihe confere a Portaria n° 

, publicada no DOU de ......................, e a empresa XXX)(XXXXXXXX, 
corn sede na )000(.XXXXXXXX)(XX, CEP: XXXXX, inscrito no, CNPJ n° 
XXXXXXXXX)çX, doravante denominada, simplesrnente, CONCESSIONARIA, neste 
ato representdo por seu X)000(X, XXXXXXXXXXXXXXX, portador da RG n° 
XXXX)O(XX e CPF n° xxxxxxxxxxx, resolvem celebrar o presente CONTRATO, 
observando o que consta do Processo n° 02045.000067/2010-33, elaborado em 
conforrnidade porn a Lei n° 8.987/1995, aplicada subsidiariarnente, Lei no 8.666/1 993 
e IN n° 02/200 e IN n° 01/2010 SLTI/MPOG e demais norrnas que regem a matéria, 
med iante as clâusulas e condiçoes a seguir estabelecidas: 

CLAUSULA 

0 pres 
sisternas de c 
de rnontanha 
môdulos de n 
dos Orgaos 
Básico - Ane 

CLAUSULA S 

MEIRA - DO OBJETO 

ite Instrumento tern por objeto a concessão para a operacao dos 
ranca e controle de ingressos, estacionamentos, campings, abrigos 
transporte interno (por meio de operadores especializados nos 

ôcios do empreendimento) das sedes do Parque Nacional da Serra 
nforme responsabilidades e especificaçoes que integram o Projeto 
I do Edital. 

UNDA- DA VINCULAçAO 

Este de contrato, guarda inteira co termos do 

?RIV, 



Edital de Concorrência 00/2010, bern como seus anexos e do Processo n° 
...., dos quais são panes, como se aqui estivessem integralmente 

transcritos, vinculando-se ainda, a proposta da CONCESSIONARIA. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DE EXECUçAO  DA CONCESSAO 

A concessão outorgada nesse instrumento compreenderá o Complexo de Portarias e 
Vias internas, localizado no Parque Nacional da Serra dos Orgaos em 
TeresOpolis/RJ, Petrópolis e Guapirnirirn, também no Estado do Rio de Janeiro. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DA CONCESSAO E REN0vAcA0 

0 prazo da concessão será de 20 (vinte) anos, podendo ser prorrogado na 
forma definida neste Contrato, conforme interesse püblico, desde que atendido os 
preceitos definidos no edital e seus anexos, especialmente quanto ao seguinte: 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - No penUltirno ano de operacao da concessionária, 
será feita, por parte do ICMBio, uma avaliacao final para consolidar as avaliacoes 
periódicas efetuadas pela Comissão de Fiscalizacao exclusivamente para análise de 
viabilidade, conveniência e oportunidade de prorrogacao contratual; 

SUBCLAUSULA SEGUNDA - Sendo a consolidacao dos dados positiva em relacao 
A execucao do contrato e obrigacoes do concessionário, esse poderá ser 
prorrogado adicionalmente por urn perlodo de 05 (cinco) anos apôs o cümprimento 
total do prazo da concessão. 

CLAUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATA(;AO 

0 conjunto de subcontrataçães nao poderá ultrapassar mais de 50% do conjunto do 
contrato e ainda deverá observado o seguinte: 

0 subcontratado deverá cumprir todos os requisitos de habilitação previstos na Lel n° 
8.666/93; 

0 subcontratado deverá comprovar experiência anterior no objeto ao qual for 
executar; 

Será proibida a subcontrataçao total de qualquer dos mOdulos previstos na operaçäo; 

A subcontratacao implica em responsabilidade solidária do CONCESSIONARIO e 
seu(s) subcontratado(s) nas obrigaçães da coricessão onde houver sido feito o pacto; 

CLAUSULA SEXTA - DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA 
CONCESSIONARIA 

As atividades desenvolvidas pela CONCESSIONARIA consistirão naquelas 
indicadas em todo o Projeto Básico - Anexo I - do Edital de Concorrência n° 
00/2010, especialmente as operacoes de controle de ingressos, estacionamentos, 

npings, abrigos de montanha e transporte interno. 

BCLAUSULA PRIMEIRA - As atividades de visitacao poderao ser re'vistas ou 



A 

suspensas plo CONCEDENTE, desde que por ato administrativo, devidamente(,.- 
motivado e formalizado precedido de estudo técnico que comprove inexistência de \,j 
imacto ambintal r 	 I bio/UAAF 

I AS.443036 

SUBCLAUS1LA SEGUNDA -  A CONCESSIONARIA deverá atender todas as 
FL 

especificacoes exigidas no Projeto Básico 
RU BR 

CLAUSULA SETIMA - DOS PARAMETROS DEFINIDORES DA QUALIDADE io/UAPARN 

SERVIO 	 UASG:443036 

FLS:._j.j9__ 
E obrigatorlo ao CONCESSIONARIO, como parametro definidor da ualidade_f 

dos servicos, lém daqueIes definidos no Projeto Básico - Anexo I: 	
RI 

Satisfazer as condicoes de regularidades, continuidade, eficiência, seguranca, 
atuaIidde, generalidade, cortesia na prestacao e modicidade das tarifas; 

Promoer a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalacOes e 
sua corpservacao, bern corno a meihoria e expansao do servico, desde que 
esta seja autorizada pelo Poder CONCEDENTE e não implique em relevante 
impactd ambiental; 

Possuir profissional devidamente, capacitado e autorizado para atuar na area 
objeto da Iicitacao, interpretar e fornecer informacoes sobre a area, 
caracte Isticas da fauna local, regulamentos especIficos e dernais informacoes 

Fornecr aos turistas as informacOes preliminares sobre. as condicoes da 
operaco, os aspectos de seguranca, os procedirnentos durante a visita e as 
recornedaçOes para o conforto e bern estar, devendo ser realizado por rneio 
de urnaabordagern introdutôria; 

Dirimir quaisquer düvidas dos usuários dos servicos e atividades concedidas; 

Vi. Possuir piano de Marketing regional, nacional e internacional; 

Dispor de profissionais biIIngues (ingles ou espanhol) para estrangeiros; 

Promoçver treinamento periódico de toda a equipe em gestao de riscos e 
primeiros socorros; 

Promover treinamento periódico de todos os funcionários que lidam corn o 
publico am boas práticas de atendirnento ao visitante; 

Disponi ilizar na internet a poiltica tarifária, informacoes gerais e reservas de 
forma a ualizada; 

Xl. Cumprir I a norma ABNT 15401/06, que trata de meios de hospedagern gestao 
de sustntabiIidade, quando couber; 

Cumprir a norma ABNT 15331, que trata do Sistema de (iestão da 
Segurarça; 

CumFkir a norma ABNT 15285, que trata dos Condutores - competência de 
pessoali quando couber; 

Cumrkir a norma ABNT 15286, que trata das informacoes minimas 
preIiminres a Clientes; 

Possi!iir programa de recoihimento de lixo nas arE 
passeio; 

Possyir programa de separaçao de lixo e reciclagem; 

cada 



Promover a limpeza dos imôveis e instalacoes do objeto da Concessao; 

Promover a contratacao preferencial de funcionários da regiao, em funcao 
de provisao de beneficios locais; 

Atender todas as especificacoes das atividades, inclusive, observando o 
quantitativo e a qualificacao dos profissionais, definidos no Projeto Básico; 

Assegurar que a apareihagem disponibilizada para aluguel ou venda esteja 
em condicoes seguras de trabaiho e utilizaçao; 

Efetuar manutençao preventiva e corretiva de equipamentos de operacao, 
devendo ser realizada por pessoal competente, mantendo arquivo das 
inspecOes e manutencOes realizadas; 

Cumprir as diretrizes dispostas na Politica Nacional do Meio Ambiente, 
SNUC e Piano de Manejo da Unidade, nos termos da Lei no 6.938/81; e 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAcOES DA CONCEDENTE 

São obrigacoes do Poder CONCEDENTE: 

Comunicar a CONCESSIONARIA qualquer ocorrência relacionada corn a 
concessao; 

Supervisionar e fiscalizar a execucao da concessão e as atividades previstas 
no Termo de Contrato, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 
qualquer servico que nao esteja de acordo corn as condicoes e exigéncias 
especificadas; 

Efetuar, quando julgar necessário, inspecão corn a finalidade de verificar o 
atendirnento das exigencias contratuais; 

Designar servidor ou comissão para a supervisao da execucao dos servicos e 
atividades objeto do Contrato; 

Exigir o imediato afastarnento e/ou substituicão de qualquer empregado do 
CONCESSIONARIO ou preposto que produza cornplicaçoes para a 
supervisão e fiscalizaçao; 

Contestar, no todo ou em parte os servicos ou atividades executadas em 
desacordo corn as disposicoes do contrato; 

Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

Intervir na prestacao do servico, nos casos e condicoes previstos em Iei; 

Extinguir a concessão, nos casos previstos neste Contrato e na forrna prevista 
na Iegislaçao aplicada; 

Homologar reajustes e proceder a revisão das tarifas na forma da Lei, das 
normas pertinentes e do contrato; 

Cumprir e fazer cumprir as disposicOes regulamentares do servico e as 
cláusulas contratuais da concessao; 

Zelar pela boa qualidade do servico, receber, apurar e solucionar queixas e 
reclarnaçoes dos usuários, que serão cientificados, em ate trinta dias, das 
providências tomadas; 

Estirnular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-
ambiente e conservacao; 



CLAUSULA bECIMA - DAS 0BRIGAc6Es DA CONCESSIONARIA 

São obrigacoes da CONCESSIONARIA, além daquelas 
Projeto Bãsido: 

d
BRICA 

efinid s no 

I prestar servico adequado, na forma prevista na Lei, nas normas técnicauMFPAR'M-u 
aplicáveis e no contrato; 	 UASG:443036 

II manterem dia o inventário e o registro dos bens vinculados a concessão; FLS:______ 

III efetuar pagarnento da concessão pontualmente; 	 RUBRIC 

IV Substitiir qualquer empregado que seja julgado inconveniente a ordem ou as 
normas dicipIinares da CONCESSIONARIA ou no caso de falta, impedimento 
legal ou féias, de maneira que não prejudique o andamento e a boa execucao 
das atividades; 

V Providepciar e manter em vigor no curso do contrato o seguro e a garantia 
contratual; I 
VI ResponIer por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias 
causados diretamente a CONCEDENTE ou a terceiros, por seus empregados ou 
preposto, Jecorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do contrato, nao 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacao ou o 
acompanhamento do contrato por parte da CONCEDENTE, desde que fique 
comprovad sua responsabilidade, de acordo corn o art. 70, da Lei n° 8.666/93; 

VII ReParalj imediatamente a CONCEDENTE, após o recebimento da notificacao 
respectiva, quaisquer danos causados aos bens sob sua responsabilidade; 

VIII Presta os servicos, objeto do contrato, utilizando-se de empregados 
treinados, de born nIvel educacional e moral, devidarnente habilitados a 
prestarem cis servicos; 

IX Fazer cm que seus empregados cumpram rigorosarnente a Iegislacao e as 
dernais disposicöes de preservação ambiental contidas no instrumento contratual; 

X Acatar as orientacOes da Comissão de Fiscalizaçao do Contrato, sujeitando-
se a mais ampla e irrestrita supervisao e fiscalizacão, prestando os 
escIarecimntos solicitados e atendendo as reclamacoes form u ladas; 

XI Prestar esclarecimento a CONCEDENTE, sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados ue a envolvarn, bern como relatar toda e qualquer irregularidade 
observada m funcao das obrigaçOes contratuais assumidas; 

XII Coorderar a execução das atividades de comum acordo corn a 
CONCEDEI1TE (no caso de obras realizadas no Parque), considerando-se a 
continuidade cronolôgica e fIsica dos trabalhos, de maneira a evitar interrupcoes 
ou paraIisaOes; 

XIII Elaborr e enviar a CONCEDENTE quando exigido, relatôrio das obras a 
serem exeutadas, no qual serão registrados, de maneira mais detaihada 
possIvel, ostrabaIhos realizados e outras ocorrências de interesse; 

XIV Observar, especialmente, a Lei n° 8.666/93, a Lei n° 8.987/95, IN n° 02/2010 
MP, o Côigo Civil Brasileiro, as Norrnas Técnicas da ABNT, a Iegislacao 
ambiental, as leis e regularnentos pertinentes; 

XV Atender is Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, no que concerne a 
execucão d objeto da contratacao a seu cargo, assum do todos os onus e 
responsabili lades decorrentes; 



XVI atender as determinacoes da fiscalizacao e prestar informacoes exatas a 
mesma, näo criando embaracos, bern como permitir, a qualquer tempo, a vistoria 
de suas instalacoes, velculos e equipamentos; 

XVII receber, conferir, guardar e zelar pelos bens que Ihes forem confiados pela 
CONCEDENTE, os quais ficarão sob sua responsabilidade, ate o fim da vigência 
contratual, ou sua devolucao, em perfeito estado; 

XVIII indenizar ou reparar imediatamente quaisquer danos causados ao Parque 
Nacional, ou a terceiros em razão das atividades realizadas; 

XIX manter, durante a vigência do contrato, todas as condicaes apresentadas 
para habilitacao nesta Iicitacao; 

XXObservar nas suas relacoes de trabalho, o estabelecido no Inciso XXXIII, do 
art. 71  da Constituicao Federal; 

XXI fornecer anualmente ou sempre que solicitado os balancos patrimoniais do 
empreendimento; 

XXII Manter urna contabilidade segregada do empreendirnento; 

XXIII prestar contas da gestao do servico ao poder CONCEDENTE e aos 
usuários, nos termos definidos neste contrato; 

XXIV cumprir e fazer cumprir as normas do servico e as cláusulas contratuais da 
concessão; 

XXV permitir aos encarregados da fiscalizaçao Iivre acesso, em qualquer epoca, 
as obras, aos equipamentos e as instalaçOes integrantes do servico, bern como a 
seus registros contábeis; 

XXVI zelar pela integridade dos bens vinculados a prestacao do servico, bern 
como segurá-los adequadamente; e 

XXVllcaptar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários a prestacao do 
servico. 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA- As contratacOes, inclusive de mão-de-obra, feitas pela 
CONCESSIONARIA serão regidas pelas disposicoes de direito privado e pela 
Iegislaçao trabalhista, não se estabelecendo qualquer relaçao entre os terceiros 
contratados pela CONCESSIONARIA e o poder CONCEDENTE. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA - A inadimplência do contratado, corn referéncia aos 
encargos trabaihistas, fiscais e cornerciais não transfere a Administracao Püblica a 
responsabilidade por seu pagarnento, nern poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularizaçao e o uso das obras e edificaçOes, inclusive perante o 
Registro de lrnOveis. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E OBRIGAcOES DO USUARIO 

São direitos e obrigacOes dosusuários: 

I. Recéber servico adequado; 



recebeç do poder CONCEDENTE e da CONCESSIONARIA informacoes 
a defea de interesses individuais ou coletivos; 	

WJcMF P) 

KuAs -, III. obter e utilizar o servico, corn liberdade de escolha entre vários prestadore
de sen)icos, quando da subdontrtàcao e quando for o caso, observadas 
normas do poder CONCEDENTE;

- 
levar ao conhecirnento do poder püblico e da CONCESSIONARIA as 
irreguIaridades de que tenham conhecimento, referentes ao servico prestado; 

comunipar as autoridades competentes os atos ilIcitos praticados pela 
CONCSSIONARIA na prestacao do servico; 

VI. contribuir para a permanencia das boas condicOes dos bens püblicos através 
dos quis Ihes são prestados os servicos. 	 ICMbio/IJAAFPARNA-SO 

UASG: 443036 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA COBRANA DOS INGRESSOS 	FLSj.2L 

RUBRICAl 

A CONçESSIONARIA efetuará a cobranca dos ingressos de seus usuários / 

do Parque NcionaI de Serra dos Orgaos ern nome do Poder CONCEDENTE, 
observando a4 deterrninacoes e os valores dispostos na Portaria n° 366, de 07 de 
outubro de 209, do Ministério do Meio Ambiente ou de Iegislacao superveniente. 

SUBCLAUSUj.A PRIMEIRA - A CONCESSIONARIA deverá preencher formulário 
especifico aPrclvado e disponibilizado pela Administracão do Parque, no qual deverâ 
constar o nünero de visitantes pagantes, nümero de visitantes nao pagantes, dias 
de permanênca, data da entrada e salda do Parque, quando couber. 

SUBCLAUSUI.A SEGUNDA - Após análise dos forrnulários tratados na Subcláusula 
Primeira, a Adinistracao do Parque emitirá Guia de Recolhimento da União - GRU, 
indicando os vlores dévidos. 

SUBCLAU,SU A TERCEIRA - Os recursosda cobranca dos ingressosdeverão ser, 
integralmente, depositados ate o 10 (prirneiro) dia ütil subsequente ao seu 
recebimento, na Conta indicada pelo CONCEDENTE. 

SUBCLAUSULI.A QUARTA - 0 atraso no cumprimento desta obrigacao acarretará 
ao CONCESSIONARIO, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser recolhido, 
acrescido de jLros de 1% (urn por cento) ao mês, mais variacao do INPC acurnulado 

SUBCLAUSULLA QUINTA - Na inadimplência ou mesmo atraso superior a 30 (trinta) 
dias, resultará na declaraçao da caducidade da presente concessão, observando os 
proced imentos ~dispostos na legislaçao. 

CLAUSULA DCIMA TERCEIRA - DA CONTRAPARTIDA AO CONCEDENTE 

A CONçESSI0NARIA deverá repassar o valor de contrapartida de R$ 
),cohforme proposta apresentada; 

SUBCLAUSUL A PRIMEIRA- A importância fracionada em partes iguais deverá ser 
recolhida, me isalmente, salvo nos casos da receita de bilhetagern, cujo 
recolhimento será diário e fora do cômputo da Clausula acima, pelo 
CONCESSION RIO, aos cofres püblicos, ate o 50 dia, aome vencido, por meio de 
GRU - Gula dE Recoihirnento Unico. 

 

I 



SUBCLAUSULA SEGUNDA - 0 valor de contrapartida poderá sofrer alteracao 
decorrente de reajuste ou de reequilibrio econômico-financeiro. 

SUBCLAUSULA TERCEIRA - A CONCESSIONARIA deverá fornecer ao Poder 
CONCEDENTE os valores prestados pelos serviços. 

SUBCLAUSULA QUARTA - Os precos podero ser reajustados monetariamente, 
observado o interregno minimo de urn ano, contado a partir da data da apresentacao 
da proposta, visando a adequaçao aos novos precos de mercado, devidarnente 
justificada, ou fixado por legislacao superveniente que venham a ser editados pelo 
Poder Püblico, em complementacao ou substituicao a mencionada norma. 

SUBCLAUSULA QUINTA - Para cômputo do reajuste, o Indice preferencial a ser 
considerado, terá como base o IGP-M/FGV, ou outro mndice que venha a substitul-lo. 
0 reajuste somente se dará mediante provocacao de qualquer uma das partes, 
condicionado a aprovacao do CONCEDENTE. Será obrigatoria, no caso do valor dos 
ingressos, ato oficial da Unidade, devidamente publicado, para fins de vinculacao 
erga omnes e eficácia para cobranca. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA. FISCALIzAcA0 E DA PuBLlcAcAo DE 
DEMONSTRATIVOS FINANCEIROS 

A fiscalizacao do servico será feita por intermédio da Comissão designada 
para acompanhamento e fiscalizacao da execucao, que registrará, em relatório, 
todas as ocorrências relacionadas corn a execucao do contrato, determinando o que 
for necessário a regularizaçao das faihas ou defeitos observados. 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - No exercicio da fiscalizacao, o poder CONCEDENTE 
terá acesso aos dados relativos a administraçao, contabilidade, recursos técnicos, 
econômicos e financeiros da CONCESSIONARIA 

SUBCLAUSULA SEGUNDA - A CONCESSIONARIA deverá encaminhar a 
CONCEDENTE, ate 20 de maio de cada ano, suas demonstracoes financeiras 
publicadas em jornal de grande circulacao, quando couber, acompanhadas de 
relatôrio circunstanciados sobre a prestacao do serviço concedido. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA GARANTIA 

Como garantia integral de todas as obrigacoes assumidas, a 
CONCESSIONARIA prestará, no prazo de 10 (dez) dias, apOs assinatura do 
Instrumento Contratual a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor total do Contrato, conforme o disposto no art. 56, § 50, da Lei n° 8.666/93. Essa 
garantia poderá ser prestada em uma das seguintes modalidades: 

caucao em dinheiro ou em tItulos da dIvida pUblica; 

fiança bancária; 

seguro-garantia. 

JBCLAIJSULA PRIMEIRA - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de 
ialquer obrigaçao, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposiçao no 



total ou parcial do objeto do Contrato, a 
rantiaa previa aeresa, ueciw 
;ançbes administrativas: 

 advertência; 

 multa de ate 5% (cinco por cento), do valor do Contrato, 
dat sula ou condiçao pactuada; 

b.1) 	Especificarnente 	para 	efeito 	de 	aplicacao 	de 
infracOes são atribuldos graus, conforme as tabelas 1 e 

GAU CORRESPONDENCIA 

01 0,2% sobre o valor do contrato 
02 0,6% sobre o valor do contrato 
c3 1,5% sobre o valor do contrato 
14 2,7% sobre o valor do contrato 
Os 3,5% sobre o valor do contrato 

5,0% sobre o valor do contrato 

Pela 
poderá, ga 
seguintes 

a qualquer 

CONCEDENTE 
e/ou aplicar as 

or infracao 

multas, as 
a seguir: 

prazo máximo de 5 (cinco) dias üteis, contados da data em que for notificada pektFVa, J 

CONCEDENTE; ICM 

~ASG:.6 

SUBCLAUSU.A SEGUNDA - A garahtiasomente será restituida a Adjudicatára 
apôs o integra' cumprirnento das obrigacoes contratuais; 

SUBCLAUSUI .A TERCEIRA - Se a garantia a ser apresentada for em tItulos da 

RUBRICI 

dIvida püblica deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centre lizado de liquidacao e de custôdia autorizado pelo Banco Central dq,bio/UFPARNA• 
BrasH e avalia los pelos seus valores econôrnicos, conforme definido pelo Ministério uAsG:4430 

da Fazenda. 	
ELS:_____ 

SUBCLAUSU .A QUARTA - Recaindo a garantia em fianca bancária, a mesma RuBR CY 
deverá ser ap 3sentada corn renüncia ao beneficlo de ordem, prevista no art. 827 do 
Codigo Civil B asileiro. 

CLAUSULA D MA SEXTA - DA INTERVENçAO 

0 podr CONCEDENTE poderá intervir na concessão, corn o firn de 
assegurar a adequaçao na prestacao de serviço, bern como o fiel cumprirnento das 
normas contrauais, regulamentares e legais pertinentes, nos terrnos do dos artigos 
32 a 34 da Lei !n0 8.987/95. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA — DAS PENALIDADES 



INFRAQAO  
ITEM DEscRIcAo GRAU 

01 Permitir situacao que crie a possibilidade de causar dano fIsico, 
06 lesão_corporal_ou_conseguencias_letais  

Suspender ou interromper, salvo motivo de forca major ou caso 
02 fortuito, os servicos contratuais por dia e por unidade de 05 

atendimento 

03 Manter empregado sem a qualificacao exigida para executar os 
03 servicos contratados, por empregado e por dia;  

Permitir a presenca de empregado sern uniforme, corn uniforme 
04 sujo, manchado ou mal apresentado, por empregado e por 01 

ocorrência 

05 Recusar -se a executar servico determinado pela fiscalizacao, 
02 por serviço e por dia;  

Deixar de instalar os equiparnentos e fazer rnanutencao 
06 period icamente prevista no sub item 8.1.7. do Termo de 05 

Referência;  
Para_os_  itens _seguintes,_deixar_de:  

07 Zelar pelas instalacoes do CONTRANTE utilizadas, por item e 
03 por dia 

08 Cumprir determinaçao formal ou instrucao do fiscalizador, por 
02 ocorréncia 

09 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 
nao atenda as necessidades, por funcionário e por dia;  01 

10 Entregar os salários, vales-transportes e/ou tIquete-refeiçao nas 
02 datas_avencadas,_  por 	 por _ocorrência_e_ 	_dia;  

Fornecer EPI5 (Equipamentos de Protecao Individual), quando 

11 exigido em Iei ou convençao, aos seus empregados e de impor 
02 penalidades aqueles que se negarem a usa-los, por empregado 

e por ocorrência 	 - 

12 Fornecer os uniformes para cada categoria, nas quantidades 
02 requeridas, por funcionário e por ocorrência;  

Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e 

13 sociais, bern como arcar corn quaisquer despesas diretas e/ou 
06 indiretas relacionadas a execucao do contrato, por dia e por 

ocorrência;  

14 Indicar e manter durante a execucao do contrato os prepostos, 
02 nas _guantidades_previstas_no_edital;  

15 Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos nao 
01 previstos nesta tabela de rnultas, por item e por ocorrência;  

Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não 
16 previstos nesta tabela de rnultas, apôs reincidência forrnalmente 02 

not ificada pelo orgao fiscal izador, por item e por ocorrência.  



multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio p 06. 

cento), calculada sobre a valor total da contratacao, por dia de inadimpléncia, ate o 
limite de 15 (quinze) dias üteis de atraso, na execucao dos servicos, caracterizan:dooIuPA A-sc 

iinexecucao parcal; 	
w 

suspensao temporária de participar de Licitacao e contratar comF 

 

07 
ICMBi0 pelo pazo de 02 (dois) anos; 

declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar corn asG:443036 

Administraçao PUblica, nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93;  

RU BR IC) 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA- A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo 
poder CONCEENTE, quando: 

0 seMo estiver sendo prestado de forrna inadequada ou deficiente, tendo 
por bade as norrnas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da 
qualidae do servico; 

A CON4ESSIONARIA descumprir cláusulas contratuais ou disposicOes legais 
ou regulmentares concernentes a concessão; 

A COI4CESSIONARIA paralisar o servico ou concorrer para tanto, 
ressaIvdas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou forca major; 

A CONCESSIONARIA perder as condiçoes econômicas, técnicas ou 
operacicnais para manter a adequada'prestacão do.serviço concedido; 

A CONESSIONARIA nao cumprir as penalidades impostas por infracOes, 
nos devi1dos prazos; 

A CONESSIONARIA nao atehder a intimacao do poder CONCEDENTE no 
sentido e regularizar a prestacao do servico; e 

Vll.A CONCESSIONARIA for condenada em sentenca transitada em julgado por 
sonegacjão de tributos, inclusive contribuiçoes soclais. 

SUBCLAUSU4A SEGUNDA- A declaraçao da caducidade da concessão deverá ser 
precedida da verificacao da inadimplência da CONCESSIONARIA em processo 
administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

SUBCLAUSULA TERCEIRA - Não será instaurado processo administrativo de 
inadimplência antes de comunicados a CONCESSIONARIA, detalhadamente, as 
descumprimen as contratuais referidos na Subcláusula Prirneira desta Cláusula, 
dando-Ihe urn prazo de 05 dias (cinco) dias uteis para manifestaçao pleiteando a 
prazo necessário para corrigir as faihas e transgressOes apontadas e para a 
enquadrament$, nos termos contratuais. 

SUBCLAUSUL1A QUARTA - Instaurado o processo administrativo e cornprovada a 
inadirnplência, Ia caducidade será declarada por decreto do poder CONCEDENTE, 
independentenlente de indenizacao previa, calculada no decurso do processo. 

SUBCLAUSU4A QUINTA - A indenizaçãa será devida apurada, descontado o valor 
das multas conratuais e dos danos causados pela CONCESSIONARIA. 

SUBCLAUSU 
CONCEDENT 
onus, obriga 
CONCESSIOI 

SEXTA - Declarada 
qualquer especie de 
s ou compromissos 
RIA. 

a caducidade, nao 
responsabilidade em 

corn terceiros ou 

resultará para a poder 
relacao aos encargos,' 
corn ernregados da, 



CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA EXTINçAO DA CONCESSAO 

A concessão extingue-se por: 

l.advento do termo contratual; 

lI.encampaçao; 

III.caducidade; 

IV. rescisão; 

V.anulaçao; e 

VI.falência ou extincao da empresa CONCESSIONARIA 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - Extinta a concessão, retornará ao poder 
CONCEDENTE todos os servicos, direito e privilegios a CONCESSIONARIA. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA.- Extinta a concessão, o Poder CONCEDENTE deverá 
providenciar nova concessão para a prestacao do servico. Cabendo ao poder 
CONCEDENTE, procedendo-se aos levantamentos, avaliacoes e liquidacoes 
necessárias. 

SUBCLAUSULA TERCEIRA - 0 poder CONCEDENTE, desde que extinta a 
concessão e em caso de assunçao, estará autorizado a ocupar as instalaçoes e as 
utilizacoes de todos os bens reversIveis. 

SUBCLAUSULA QUARTA - No caso da concessão extinguir em decorrência de 
advento do termo contratual ou encampaçao, o poder CONCEDENTE, precedendo a 
extinçao, procederá aos levantamentos e avaliaçOes necessárias a determinacao 
dos montantes da indenizaçao que será devida a CONCESSIONARIA, na forma do 
artigo 36 e 37 da Lei 8.987/1 996. 

SUBCLAUSULA QUINTA - 0 contrato de concessão poderá ser rescindido por 
iniciativa da CONCESSIONARIA, no caso de descumprimento das normas 
contratuais pelo CONCEDENTE, mediante acao judicial especialmente intentada ou 
por acordo entre as partes, não podendo os servicos prestados por aquela ser 
interrompido ou paralisados, ate decisão judicial transitada e julgada. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DOS BENS E INSTALAçOES 

A CONCESSIONARIA deverá manter registro e inventário dos bens 
instalaçoes vinculados ao servico concedido, zelando pela sua integridade e 
segurando-os adequadamente, sendo vedada sua alienaçao, cessão, transferência, 
ou dacao em garantia sem a previa e expressa autorizacao da CONCEDENTE. 

SUBCLAUSULA UNICA - A CONCESSIONARIA deverá manter permanentemente 
atualizado o cadastro dos bens e das instalaçoes vinculada aos respectivos servicos, 

rmando anualmente a CONCEDENTE as suas alteracoes. 



ICMbio I UAi 

G;.4430 

FLS___ 
12q  -a 

UBRICA1 

onsiderados bens reversiveis aqueles bens vinculados e necessarios 
servico e que porforça dos princIpios da continuidade, 

Drestacão do servico deverao reverter ao Poder CONCEDENTE para UASG:443036 

o do servico nao sofra descontinuidade. 	 FLSJ2 

.A UNICA - Extinta a concessão, por caducidade, encampacao ou RUBRI 

mo contratual, os bens imóveis e instalacOes vinculados aos servicos 	1 

verterão para ao ICMBi0, mediante indenizacao na forma prevista em 
as dos investimentos vinculados, nao amortizados ou depreciados na 
o, descontado, no caso da caducidade o valor das multas contratuais 
usados pela CONCESSIONARIA. 

Serão 
a prestacao d 
atualidade da 
que a prestac 

SUBCLAUSU 
advento do te 
concedidos re 
lei, das parce 
data da rever 
e dos danos c 

CLAUSULA VIGESSIMA - DOS.BENS REVERSIVEIS 

CLAUSULA VGESIMA PRIMEIRA - DA INDENIZAçAO 

Os benE declarados reversiveis serão indenizados pela CONCEDENTE pelo 
valor residual c o seu custo, apurado pelo registro contábeis da CONCESSIONARIA, 
depois de deJiuzidos as depreciacOes e quaisquer acréscimos decorrentes de 
reavaliaçao. Tl custo estará sujeito estará sujeito a avaliacao técnica e financeira 
por parte da CDNCEDENTE, na forma do artigo 36 e 37 da Lei 8.987/1 996. 

SUBCLAUSULI.A PRIMEIRA UNICA - A CONCEDENTE procederá aos 
levantamentos e apuraçöes dos valores residuals indenizáveis dos bens declarados 
reversiveis, fa a as retençOes e cornpensaçöes cabIveis e as liquidaçOes devidas, 
tudo nos terrno,s da lei e do estabelecido neste contrato. 

SUBCLAUSULJ.A SEGUNDA - Será descontado dos valores indenizados o valor das 
multas contratdais e dos danos causados pela CONCESSIONARIA. 

CLAUSULA VIIGESIMA SEGUNDA - DA PUBLICAcAO 

lncumLirá a CONCEDENTE providenciar a publicacao deste instrurnento de 
CONTRATO, por extrato, no Diário Oficial da União, ate o 50 (quinto) dia ütil do mês 
seguinte ao desua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DO FORO 

As parte elegern o foro da Justica Federal, Secao Judiciária do Estado do Rio 
de Janeiro, Vaa Federal do MunicIpio de Teresôpolis, para dirimir quaisquer düvidas 
relativas ao cumprimento deste instrumento, desde que nao possam ser dirimidas 
pela mediaçao administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E por e tarem assim justas e acertadas celebram o presente termo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para urn sO efeito, o qual, depois lido e achado 
conforme, vai pelas partes assinado. 

Teresôpolis/RJ, 	,' de 	de 2010. 

TESTEMUN 


